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COMISSA0 DA ORGANIZAQX0 DO ESTADO E DOS MUNICÍPIOS 

ATA DA 7g REUNIXO 

Aos vinte dias do  ms  de março de hum mil novecentos e oitenta e nove, as 

09:30 horas, na Sala de Reunioes das Comissoes, sob a Presidencia do 	Se 

nhor Constituinte Deputado Djalma de Almeida  Cesar,  com a presença 	dos 

seguintes SenhoreS Constituintes Deputados Gernote Kirinus, Neivo 	Beral  

din„  Nilton Barbosa, Raul Lopes,  David  Cheriegatte e Pedro Tonelli, mais 

a presença do Doutor Jose Lagana (Presidente da Associação da Defensoria 

Publica do Estado do  Parana), Dr.  Divanil  Mancini  (Presidente do Conselho 

da Associação da Procuradoria Geral do Estado do Paran), tambem a presen 

ga do  Dr.  Fernando Fontana (Ex-Secret,;.rio de Estado). Havendo número regi 

mental, o Senhor Presidente declarou iniciado os trabalhos, passando 	a 

palavra ao Secretario da Comissão, solicitando que fizesse a leitura 	da 

Ata da reunido anterior. É pedida a dispensa da leitura da mesma pelo Se 

nhor Constituinte Deputado Neivo Beraldin. A mesma e colocada em votação-

Aprovada. Em seguida o Senhor Presidente passa a palavra ao  Dr.  Jose Laga 

na (Presidente da Associagao da Defensoria Pública do Estado do Paran) , 

para que fizesse uma exposição detalhada sobre as propostas encaMinhadas 

a Constituinte Estadual, tambem contou com o apoio dos Senhores Joram  Pin  

to Ribeiro (Defensor Publico), Edigardo  Maranhao  Soares (Defensor 	Publi  

co)  e  Dr.  Fernando Fontana (Ex-SecretLxio de Estado), apos a exposição e 

feito um questionamento pelos Senhores Constituintes Deputados Nilton Bar 

bosa, Raul Lopes, Gernote Kirinus,  David  Cheriegatte e Pedro Tonelli, ob 

tidas as respostas o Senhor Presidente passa a palavra ao  Dr.  Divonil Man 

cini (Presidente do Conselho da Associagao da Procuradoria Geral do Esta 

do), cara que fosse ouvid 	tambem que r spondesse as perguntas formula 
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das pelos Senhores Constituintes Deputados Gernote Kirinus, Pedro Tonelli,  

David  Cheriegatte e Raul Lopes que obtiveram suas respectivas respostas , 

conforme notas taquigrficas em anexo, devidamente enumeradas na sequencia 

da reunião. Nada mais havendo a tratar o Senhor Presidente deu por encerra 

da a reunião, agradecendo a presença de todos, e convocando os 	Senhores 

Constituintes para a oitiva do Representante da Associação dos 	Delegados 

de Policia do Estado do Paran, que ser. realizada dia 21/03/89, s 09:30' 

horas, na Sala de ReuniOes das Comissoes. E para constar e produzir 	seus 

efeitos legais, lavrei a presenta Ata, que depois de lida e aprovada  sera  

assinada pelo Senhor Presidente e por mim Sandro Alberto Figueiredo, Secre 

trio da Comissão. 
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O SR. PRESIDENTE: Sob a proteçãob Deus e havendo "quOrum" legal, de-

claro aberta esta reunigo e pego ao nosso SecretSrio 

Executivo que proceda a leitura da ata da reunião passada. 

O Sr. Neivo Beraldin: Senhor Presidente, pego a dispensa da leitura da 

ata da reunião anterior, para que possamos ganhar 

tempo na reunião de hoje. 

O SR. PRESIDENTE: Em discussão a proposta do Deputado Neivo Beraldin. 

Em votação. APROVADA.  Est  & dispensada a leitura da 

ata, e aproveitando as palavras do Deputado Neivo Beraldin, para que 

possamos, definitivamente, ganhar tempo . NOs temos que comunicar aos 

senhores Deputados, que nesta oportunidade, neis na condição de Presi-

dente desta comissão temática, nOs tomamos a liberdade de convidar re-

presentantes da Procuradoria Geral do Estado, bem como membros da De-

fensoria Pdblica. E assim, nOs, com muita alegria, registramos a presen. 

ga do  Dr.  Jose Lagana, Diretor Geral da Procuradoria e advogado; regis-

tramos igualmente a presença do  Dr.  Fernando Fontana, ex-Secret4rio do 

Estado; do  Dr.  Divanir Monssini; autoridades presentes outras, convida-

das para este evento. 

Assim, nOs concedemos a palavra ao  Dr.  Jose Lagana, 

para que ele possa fazer a introdugao e a defesa oral da proposta, que 

neste momento está sendo apresentada a esta Comissão. 

O SR.  JOSE  LAGANA: Inicialmente eu quero agradecer ao ilustre Deputado 

DjaIma de Almeida  Cesar  pelo convite que nos formulou 

para estarmos aqui, na manhã de hoje, fazendo a apresentação de uma 

proposta com relação Defensoria Pdblica do Estado do Paran6. E eu que 

ro dizer que aqui compareço não na condição de Diretor Geral da Procu-

radoria Geral do Estado e nem em nome da Procuradoria Geral do Estado, 

mas indicado por uma pleiade de advogados do Poder Executivo, que pre-

tendem ver estruturada a Defensoria Pdblica e 4 nesta condição, se me 

permitem os ilustres Deputados, que nOs queriamos nos dirigir a todos. 

Nesta oportunidade em que a todos saudamos por este brilhante traba- 
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lho que vem sendo realizado no Estado do Paraná, que 4 a elaboração da 

nova Constituição, onde entendemos que se pretendem corrigir inilmeros 

erros que foram herdados de um passado recente, que se pretende trans-

formar, como conseqüencia da Constituição Federal, um Estado - membro 

da Federaggo, eminentemente democrático, voltado para o nosso desenvol-

vimentp, para a justiça social. E 4 com esta intenção, com este  pro  - 

pOsito que trazemos aqui a nossa proposta de constituição, da Defenso-

ria Publica do Estado do Paraná. 

NOs tomamos a liberdade elaborar um texto, uma propos-

ta de texto constitucional, fizemos chegar 1s mos dos ilustres Deputa-

dos, que vem vazado mais ou menos nos seguintes termos:  (le)  "A Defen-

soria Publica 4 instituição essencial 1 fungão jurisdicional do Estado, 

incumbindo-lhe a orientaggo jurídica e a defesa; em todos os graus, dos 

necessitados, na forma do artigo 52, LXXIV da Constituição Federal". 

Sugerimos, como meio de administração desta Defensori 

a indicaggo de um Defensor Pdblico Geral e de um Corregedor Geral da 

Defensoria Pdblica."Este Defensor PUblico Geral, com prerrogativas e 

representação de Secretário de Estado, nomeado em comissão pelo Governa-

dor, dentre os Defensores PAblicos do Paraná ". E porque fazemos esta 

proposta ? 

NOs entendemos que existem dois Orggos de Estado, im-

portantIssimos: Procuradoria Geral do Estado e Ministério Pdblico. 

A Procuradoria Geral do Estado tem como mister defender os interesses 

do Estado do Paraná. 0 Ministério Pdblico tem como dever a defesa da 

sociedade. Caberia 1 Defensoria Pdblica a defesa da cidadania. Isto -4 

fundamental ... 



20.03.89-pgc 10:05 	-1- 	C. Org. Est. Mun.  

JOSÉ LAGANA -... a defesa da cidadania. Isso e fundamental e e"--

isto que está inserido dentro do espiri 

to da Constituiggo Federal, a defesa da cidadania. E tem que ha 

ver a independencia deste poder no ligado umbilicalmente 	a 

qualquer outro para que ele possa ter amplitude no exercício 

desta fungo do atendimento ao cidadgo dentro do Estado. Se for 

ligado a um Org'ào por exemplo, Procuradoria Geral do Estado. 0 

que que vai ocorrer. Os procuradores do Estado esto impedidos 

de advogar em todo o Estado. E se o carente necessita de ripro-

por uma aço contra o Estado, como que ficargo os defensores 

públicos ligados Procuradoria Geral do EstaDo? Estargo certa 

-N 	
mente impedidos de prestar esse auxilio jurídico a esta pessoa 

necessitada. 

Por esta razgo entendemos que a defenso 

ria pública deve ser um Orggo com atuaggo independente voltado 

especificamente para o atendimento do cidadgo, em tuda a sua 

plenitude, desenvolvendo, inclusive, o chamado trabalho novo 

criado no Paraná no "combut", um papel que a defensoria pública 

pode perfeitamente relresentar dentro da sociedade. Instalado em 

todas as comarcas do Estado, tendo a sua organizag66 que pode  

at  ser copiada nos moldes do Ministério Público. Ela prestar 

em todas as comarcas esse serviço de assistencia judiciária. 

Em seguida nOs estabelecemos um critério, 

tomamos a liberdade de propor o estabelecimento de um critério 

de organizaggo dos cargos de carreira e remetemos num artigo que 

seria incorporado a Constituição do Estado nas DisposigOes Trane 

sitOrias aonde se aproveitariam os advogados hoje existentes no 

quadro do Poder Executivo. 

Por que fazemos esta proposta? 

Como eu disse , o Estado tem a Procura-

doria Geral do Estado defendendo os interesses do Estado; tem 

o Ministério Público defendendo os interesses da sociedade co-

mo um todo; teríamos um quadro, se isto no for letado em con-

sideraggo, um quadro de defensores públicos, todos com isonomia 
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(as- salarial e, teríamos 
SALL /. 

um quarto quadro de pessoal dentro 	O-Po- 

der Executivo, de advogados também com isonomia salarial, porem 

sem nenhuma obrigação funcional. Por que? 

Porque cabe Procuradoria Geral do Es- 

tado prestar ao Estado assistencia 	Consultoria Jurídica e "6 

defesa dos interesses do Estado. 

Cabe ao Ministério Público defender a 

sociedade. Caberia Defensoria Pública defender os necessita-

dos e esta pleide de advogados que aqui se encontram estariam 

sem funçao dentro do Estado, representando um enorme peso para 

o Erário Público.. 

Ora, nOs temos historicamente um prece- 

, 
dente. A propria Procuradoria Geral do Estado,hoje um dos Or-

g'gos mais importantes e mais dinamicos dentro da estrutura do 

Estado, teve a sua organizagao básica nos idos do ano de 1967 

se no me falhe a memOria, constituída pelo reaproveitamento de 

advogados do Poder Executivo da administragao direta e indireta 

do Estado. Foi  al  que nasceu a Procuradoria Geral do Estado. E 

a partir dal ela perqueriu seu aperfeiçoamento na medida em que 

as vagas foram surgindo, se foi abrindo novos concursos e, hoje 

a Procuradoria Geral do Estado empresta relevantes serviços 

csociedade. 

0 que nOs pretendemos com essa proposta? 

Que se de no âmbito da Defensoria Pú-

blica a sua formagao básica com aproveitamento destes advogados 

que se negam a continuar vinculados ao Estado sem uma funçao de-

finida, representando um peso à sociedade. 

0 que nOs pretendemos? 

o nosso aproveitamento em dfesa do 

carente. A nossa readaptagao dentro da Defensoria Pública cons- 

tituindo este pessoal a base de foLmagao 	 
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0 SR. JOSÉ LAGANA:-... este pessoal a base de formação da Defensoria / 

Pública do Paraná, Tenho certeza que ainda assim os 

integrantes deste quadro de advogados do Poder Executivo não completa 

rão a necessidade da Defensoria Publica, que deve girar em torno de / 

380 Defensores Públicos, para atender plenamente a todas as Comarcas / 

do Estado do Paraná. 0 número de advogados do P der Executivo chega a/ 

254, isso quer dizer que vamos ter uma carência de pessoal que, eviden 

tamente será suprida através da abertura de um concurso, mas, no inicio 

desta Defensoria Publica se daria o aproveitamento destes advogados. E 

les possuem e preenchem o requisito do Artido 134 da Constituição Fede 

ral, eles são efetivados no seu cargo, 12 requisito; são estáveis 	no 

seu cargo, 22 requisito, para ter a consumagão plena de um concurso fel 

to no serviço público. Isso está dentro da própria Constituição Fede-

ral, quando diz que:-por ocasião da promilgagão desta Constituição Fe-

deral, aqueles que contarem a data com 5 anos de serviços prestados ao 

Estado, de viculo empregaticio com o Estado, serão considerados está-/ 

veis. Portanto eles preenchem os dois requisitos do concurso, foram 

efetivados e foram considerados estáveis após 5 anos. 

Para serem exonerados do Estado só com a ocorrencia/ 

de uma falta grave. 

ara evitar que o Estado venha a ter um  onus,  uma  so  

brecarga, que, inclusive, possa  at  inviabilizar a criagão da Defensoria 

Pública do Estado do Paraná, porque MODIN se não houver o aproveitamen 

to dos advogados do Estado e se pretender abrir um concurso para inici 

amos a Defensoria Pública, no Paraná, teremos que abrir 380 vagas, com 

vencimentos identicos ao inicio de carreira do Ministério Público que/ 

o que determina a Constituição Federal, com dedicação exclusiva e nós 

vamos ter ai uma criação de uma pirâmide ao inverso, porque esta base/ 

de 380 advogados, na carreira inicial, na medida em que forem subindo/ 

is vamos ter uma. cabeça com 380 profissionais com a remuneração de fi- 

nal de  carreira e vamos ter uma base pequinininha 

com advogados 
inician 
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do na sua carreira. 

Com o aproveitamento do pessoal, hoje no Estado, nós 

teríamos uma distribuição nas diversas carreiras que poderiam ser or-

ganizadas, dentro da Defensoria Pública, a exemplo do que ocorre com o 

Ministério Público, levando-se em consideração, principalmente o tempo 

de serviço de cada um, porque nós temos com 5 anos, 6, 8,10 anos, 15,/ 

20 anos, e nós aproveitaríamos este pessoal, num quadro de,carreif'a de 

forma que a Defensoria Publica não representasse um  Onus  ao Estado e/ 

sim um beneficio ã sociedade. 

A criação de urv.quadro, especifico para a Defensoria 

Pública, seria inviabilizada na abertura deste concurso porque seria / 

cerca de 380 profissionais, pesando ao Estado que teria também que sus 

tentar os outros 250 sem nenhuma prestação de serviço adequado. 

Me parece que a proposta que fazemos, amplamente dis 

cutida por diversos colegas, advogados, 	justa á aplicável,  nab'  fere/ 

dispositivo Constitucional Federal, atende plenamente a necessidade do 

Estado do Paraná, torna mais próxima a instalação desta Defensoria Pú-

blica, de tal sorte que o nosso cidadão carente, possa ter a prestação 

NNIXIE desse serviço, de forma imediata. Nós tornamos a medida praticamen 

te auto-aplicável, fixamos um prazo na nossa proposta de 90 dias após/ 

a edição da Lei Complementar Federal, que vai dar a espinha dorsal da 

organização da DEfensoria Publica, em todos os Estados brasileiros. Ar 

pós a edição da Lei Complementar F deral, 90 dias afx5s,o Estado Do Para 

atraves do Poder Executivo, ou atraves da Assembleia Legislativa,a-

provando uma Lei Complementar, terá a criação da sua Defensoria Publi-

ca. 

0 que representa isso para a nossa sociedade? 0 que 

representa isso para o Estado todo, ao erário público? Então, Srs. De-

putados, tenho certeza que, acolhendo a nossa proposta XXXR estarão se 

inserindo dentro do espirito da Constituição Federal, estarão atendendo 

uma necessidade que a sociedade pede todo dia.  SO  para os Srs. xklax te 

-2  
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um serviço de Defensoria Publica, organizado/ 

-3 

dntro do Estado, onde a clientela, diária, chega a 400 por dia. A um / 

ndmero importante, e ela não está organizada como deveria estar, pres 

ando,tamplamente, assistencia Judiciária, multiplique isso para o Esta 

do todo e veja a repeecussao que nós vamos ter, tornando acessível,  tor  

nando próximo o atendimento da Justiça para aquelas pessoas, que, na ma 

ior parte das vezes, não sabem sequer entrar num  Forum.  Nós temos que / 

brir esta porta da Justiça, para o carente, para o necessitado, para / 

buscarmos dal a promoção social do indivíduo, e o caminho deste aspec- 

to 	a Defensoria PUblica, e para torná-la viável, imediatamente, a 

rroposta que fazemos é o aproveitamento destes advogados, já na primei-

ra parte, para tornarmos viável dentro do aspecto orçamentário do Esta 

do, porque se formos pretender que se inicie a Defensoria Pdblica a-/ 

brindo um concurso para prover os 380 cargos... 
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0 SR. JOSt LAGANA...380 cargos, eu tenho certeza que nc5s vamos 

terminar esse Governo, vamos terminar o se-

guinte e no vamos encontrar recursos orgamentarios para inicie 

esta defensoria P6blica. 

0 que representar4 de peso o estabeleciment 

de isonomia salarial dos atuais advogados para o erario Pibli  

co?  No mais do que um terço do que representaria se abríssemos 

o concurso Pdblico. Portanto, 4 esta a exposiggo que tomamos a 

liberdade de fazermos aos senhores, 

que meditem sobre a nossa proposta, 

vem-a tara o corpo da Constituiçao;  

fazemos o nosso apelo para 

se entendia justa que  le- 
apenas 

no estarao atendendo os  ad  

vogados que esto aqui presentes e querem dar a sua contribui-/ 

qao na sociedade, estargo também atendendo a sociedade como um 

todo imediatamente. MUito obrigado aos senhores, 

0 SR. PRESIDENTE ( DJALMA DE ALMEIDA CESAR 1 Com a palavra o 

Deputado Nilton 

Barbosa, 

0 SR. NILTON BARBOSA - Nu gostaria de perguntar ao Doutor Laga- 

na, os 250 advogados do Executivo, eles 

sgo advogados do interior também ou sci da Capital? 

AO SR. JOSt LAGANA Sgo do Estado todo. N6s temos advogado no 1g 

Estado todo, como Maring4, Londrina l  Corn4_ 

lio Procépio, Umuarama, n6s temos no Estado todo advogados que 

prestam serviço 	Secretaria de Educação, que prestam serviço 

Secretaria da  Agricultura l  mas n6s no podemos nos esquecer que 

15 também esta o procurador do Estado, a quem caberia prestar 

esta a„Isist'kcia Jurídica, porque este 4 o mist4rio da Procura 

daria, atender o Poder Executivo. Entgo,  née  estamos tendo ai / 

uma dubiedade, dois serviços para o mesmo fim e este advogado 

que est4 14 na Secretaria de Educaçao no interior poderia per-/ 

feitamente ser deslocado para a defensoria Pblca, prestando 

este serviço p para a sociedade l e a Secretaria de Educaçgo pass.a 

ria a ser atendida pela Procurad6ria Geral do Estado, que esta 
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0 R. JOSt LAGANA.., que esta com a sua interiorizaça° consumada. 

0 SR. RAUL LOPES - 0 senhor me fez aqui um quadro do Ministério / 

PUblico, da Assessoria Pdblica, Procuradoria / 

Geral do Estado e o defensor Pbiico, 0 que eu entendi além da a-

tribuiqao competente da defensoria Pliblica da defesa da cidadanial  

a defesa dó cidadgo, a necessidade de  crier  esse quadro de defen-

sor PUblico para um assessoramento, um fortalecimento na busca, / 

na defesa deste cidadao que se v'g naturalmente privado e desassis 

tido em determinadas situa0es, no caso como o companheiro Nilton 

Barbosa sitou como exemplo a  area  da Educaçao, Eu milito na  area  

da Segurança PUblica h muitos anos, entgo tenho asátstido ao  ion 

go  desse processo todo, problemas terríveis ligados a essa delin-

qugncia criminal, Eu conversei com uma senhora, ela esta ali e et, 

vai me assistir, me assessorar nu m processo e que  au  naturalment 

jA arguia a respeito da lei de execugges penais. Entao, eu gosta-

ria que o senhor me dissesse alguma coisa, A pergunta 4 a seguin-

te: Esses homens, beneficiados, quer me parecer com dois terços 

da na pena ap6s cwnprir, para o benefício de gosar da mesma numa  

!area  sobre controle, o caso da penitenciaria agrícola, regime / 

semi-aberto. Esses homens, quando naturalmente fogem, quando natu 

ralmente evadem-se,  So  beneficiados por esse tipo de defensor, / 

pelo que a lei faculta? liag44 4,44 4 aQ4 

o SE, JOS1 LAGaNA - A defensória PUblida no pode fazer destinçaoi 

a defensoria pilblica tem que atender aqueles 

que ngo tflm meios para... 

0 SR. RAUL L01,a03 - A defensoria Pulblica tem autgnom/A, competgn-/ 

cia, quer di,er, infra-estrutura para dar ateu 

dimento... 

20/03/89 
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0 SR. RAUL LOPES-... 	de infraestrurua para poder da f/ou fazer... 

O DR. JOSE=  Competencia ela  tern.  

O SR. PRESIDENTE ( DAJLMA DE ALMEIDA CtSAR- Pediria ao Sr., que en-

tão usasse da palavra. 

O SR.JORAN DE OLIVEIRA- Sou um dos ralatores pdblicos ;s6 para 

atender a questão do ilustre Deputado„ vejam uma 

coisa, a defesa da cidadania iniciou-se a partis da l Carta Cons-

titucional Brasileira, e de 16 para cá vem se repetindo, de que / 

ninguém será condenado , sem o principio da ampla defesa. 

0 que nunca aconteceu neste  Pals,  e munca aconteceu 

por que a ampla defesa era feita como,? 0 advogado particular so-

brecareegado com os seus afazeres4 com os seus compromissos, aon-

e elalauferia, renda, ele era nomeado "  ad  doc" • ou dativamente 

para atender aquele caso, declinando e passando de um para outro. 

A defensoria pilblica, em especial no Paraná, começou 

a fixar, a alocar defensores, nas deteLminadas varas, como  -Lamb&  

no sistema penitenciário. Agora, indo mais especificamente,. pergun-

ta do Sr. Deputado, realente o defensor pUblico, ele defende 

o egresso do sistema tenitenciário, , defende o cidadão que (j.ngres-

sou tanto quanto defende aquele que saiu do sistema penintenciário. 

E, diga-se da passagem, o índice de deincidencia -4 

extremamente pequeno;a defensoria pilblica tem ,  at  como caárter de 

resocialização g que tem contantcp, abre perspectivas ao seu assis-

tido. Então, n a realidade, Deputado, a Lei de ExecugOes Penas / 

ela sofre por um erro de base, mas, e um erro que, infelizmente não 

compete a nOs modificar, porqeu e uma lei de nível federal. 

Mas, nem por isto, o trabaIho do defensor pilblico, 

dentro do sistema penintenciário, ao qual nOs pertencemos, já, 

deixa de ter uma significação muito importante. Se n6s formos fa-

zer uma estatística a nível de Paraná, que diga-se de passagem, / 

ainda a pesar da tudo, e um dos melhores sistemas penitenciários 

do Brasil. 
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Se nOs formos fazer uma estatilstica , o índice de reinci 

dencia, seria muito pequeno. E e pequeno, por que' ? Porque , ele 

e assistido desde a fase do processo, desde  a fase acusatMria, 

at  o seu retorno à sociedade. Quer que este retorno se fazga / 

através, de cumprimento integral da pena, quer este retorno se fa-

ga atraveA nos diversos bene26cios que a Lei de execugOes admite. 

Não s6 o regime semi-aberto , mas, o prOprio regime aber-

to, o livramento condicional, e assim por diante. Existe ainda, / 

pepois disto, um acompanhamento desde interno,  at  , atraves, an-

tigamente, chamado programa deles, e hoje e o prO-egresso. 

Então, efetivamente, d defensor publico, ele tem uma res-

ponsabilidade social, ele tem uma amplitude no seio social muito 

importante7e muito intensa, 

com advogado .t importante, 

digo, ele não poderá advogar;conforme 

em hipOtese alguma competir 

o defensor p-ublico não vai 

expressão textaual da Consti- 

tuição Federal. Ele vai ter as prerrogativas de Promotor de Justi- 

ça, mas, tambem as obrigatoriedades . 

Então, o que acontece ? Ele não vai concorrer ,porque na 

realidade o social brasileiro , o preso, quem vai para a cadeia, / 

e o desassistido e o absolutamente crente, aquele que não tem 

COMO pagar advogado. particulae. Então, nOs vamos atender, resgatar 

um direito do cidadão brasileiro desde 1840, quando surgiu çp a / 

Constituição; aonde era principio constitucional, mas s 6 atual, 

e na Constituição vigente e que se deu embassamente necessário, parz 

que este atendimento fosse efetivamente alcançado. 

E e uma necessidade da defensoria pi5blica ;4 uma neces- 

sidade premente, porque os Srs. não imaginam o dia-a-dia de fOrdim 

de cada um de nOs. 

Muitas vezes, ... 
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O SENHOR JORAN DE OLIVEIRA - ... muitas vezes absolvendo indivi-

duos que 4 flagrantemente inocente-

mas, que a Justiça, muitas vezes por falhas de defesa, no podia 

aqui entender. 

Entao, cEximplx 4 importante, 4 imperio-

so o atendimento. No sei (se eu consegui atender a pergunta. 

O SENHOR RAUL LOPES - Eu vou continuar só porque... 

O SENHOR JONAS CARNEIRO MEIRA - 0 Senhor me permite um aparte? 

(Assentimento) 

E que a defensoria no atuará só na 

só na execução da pena; também no  so  área criminal, no somente 

cial, na parte de assistencia família, na parte 

ao trabalho, porque nós nos fixamos muito aqui na  

de assistencia  

área penal, ela 

atuará nou.civel tambem, assistindo os necessitados nas Varas de 

família. Entao , 4-:essa amplitude. 

O SENHOR RAUL LOPES - A grande preocupação aqui, Presidente e 

Companheiros, ainda hoje, hoje pela manha, 

isto está no momento onallxk*kmamat constitucional, no momento da 

sociedade brasileira, a sustentação de que todos nós somos res-

ponsáveis, nos atribui lAssimi a instituição política. E. uma das' 

tangentes, a culpa.desse Akx*hitAxxlmxxxERimxxx*Nmk*kNi.gimpqmidam 

kksucymixtmamaxxxkxxigurtkmsx estado de coisas de a,todos, da  so  

ciedade. Se cada um tomasse de.per si um pouquinho de participa 

gao talvez o Brasil, que precisa de um conjunto tde mxklax7mx um 

esfôrgo, de uma conscientizagão nacional para o exercício desse 

estabelecimento todo, para esta retomada que a gente se preocu-

pa. 

Então, vejam, há uma sociedade gri-' 

tante  al,  pedindo pena de morteo Idicxxx Indiscutivelmente a sus — 

tentação do Doutor "6 nível de defesa da Vara Cível, dexx Traba-

lhista, Social de modo geral, indiscutivelmente 4 fantástica. 
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fantástica. Mas, o que nos preocupa, evidentemente, é a preocu-

pagão do estabelecimento da criação de mais um Orgao, de mais ' 

um elemento em cima de uma infra-estrutura, que admite.não ter' 

a estrutura necessária, a capacidade, para o exercício dessa 

função. EntãO, nOs estamos revendo todo o sistema penitenciário 

decorrente de um processo que alguns sustentam que 4 egresso da 

rargaxixxxxmommilimioxx área econOmica, da área social, que deixa ' 

toda uma sociedade carente, como está o homem para a sobreviven 

cia neste  pals;  

N6s, aqui na Policia Militar e na Po-

licia Civil, no processo de sistema, astaixtimo vamos ter  al, lo  

go,logo, a presença, a sustentagão, da Associagão dos Delegados 

que vivem também urridrama sufocante. Entao, a grande preocupação 

a infração penal, processual neste Brasil não admitiu em que pe 

se lá ma Contituigão Federal a sustentagao da figura jurídica' 

da pena de morte. Há ainda alguns companheiros lutando, mas, is  

so  não vai ser possivel. 

A sociedadeao entender essa conquis-

ta, quando guardar a imprensa, quando guardar a razão de ser e' - 

o esforço maior está  al,  pode paturalmente ltentar deturpar 	o 

processso)porque alegam que hoje- ainda dizia um  politico  na sus 

tentação de sua plataforma política que o que existe neste Bra-

silé a impunidade. A impunidade, naturalmente, é levada a efei 

to por um estado de coisa. Há muita defesa,  hi  muita gente se ' 

preocupando em defender este tipo de elemento e no defender a' 

sociedade como um todo. 

A grande preocupação e,mais Entrammxxx 

ou menos, esta, neste sentido. Não deixar, evidentemente,' cmalu* 

porque está no direito internacional como está claro e consti-

tucional, também é um direito de defender, não importa se Wxx 

ele é um bandido ou um marginal ele tem o direito ser defendido. 

0 
Por sua vez ele diz o seguinte: que este pessoal não funciona e 
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... 
funciona e eles RxEdax acabam por contratar advogado.g7pArticu- 

lares porque a sustentagão torna-se muito desinteressada, mui-

to abil, muito fraca- Os Senhores que militam nesse processo, 

nesse sistema, tudo isso e verdade? 

(CONVERSAS PARALELAS) 

0 SENHOR EDGAR MARANHAO SOARES - Eu estou enfronhado dentro ' 

do taximmxx sistema. penitenci 

ário, junUmente  am  meus colegas xogixicx aqui presentes, .eu sci 

paixx pedi este aparte porque esta dificuldade que o Deputado 1  

acabou de dizer, 'as vezes, pelo prOprioià procura do interno ' 

aos advogados que representa o sistema. Ele não vendo o seu  di- 
.  A reito materializado ou do Estado junto a V ra de ExecugOes Pe- 

nais, lógicamente, ele vai operar em busca da familia, numa 

tentativa de buscar um advogado particular, aonde ele será me 

lhor atendido. Esta basicamente o que eu pude entedder no que' 

se refere 'a pergunta- Ocorre o seguinte: apesar de nós .estar-

mos dentro do sistema penitenciário, que e um tema mais apadmo 

nante, porque e onde se trata mais dos indivíduos que estão ' 

no cárcere. Eles vem nos procurar e nós temos uma dificuldade 

de trabalho, eu não sei se  at  então seria motivo de explanar 

aqui, porque o ntimero de carcerários muito grande- Hoje nOs 

temos aqui em Curitiba, aproximadamente, 3100 (Tr'N mil e cem) 

internos dentro limxiskx do sistema penitenciário, nas diversas 

pmximmx penitenciárias: central, provisOria de Curitiba, manicb 

mio judiciário e penal agrícola. Então, eles vem nos piocurar ' 

com divisão para cada advogado dentro da sua unidade penal, em 

media,estaria,para cada advogado, cento e cinquenta... 
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O SR. SOARES 

de Curitiba. 

- ... 150 presos para ztendimento junto a 

Vara de Execug8es Penais ou junto a Vara Criminal 

Então vejamos.bem, 150 internos para queo advoga-

do preste serviço de beneficio junto a Vara de Execugeies, juntamente 

com a dificuldade que a própria justiça- nos oferece com respeito a mo-

rosidade dos processos e do julgamento dos processos e em outros exem-

plos aqui que nós não pararíamos de falar, que o próprio advogado tem 

a dificuldade e alem ainda de ter contato com a própria família que o 

interno nos procura, nós damos o atendimento, juntamente com esse aten-

dimento a família vem nos procurar. Então ali é um trabalho de resocia-

lização também perante junto a família que nós procuramos o interno e 

encaminhamos também ao pscólogo, ao assistente social, ao psiquiatra 

para que ele tenha um melhor atendimento e que retorne a sociedade 

que e'o nosso intuito maior, como defensor dentro do sistema peniten-

ciário. Agora nós temos as nossas dificuldades e evidentemente eles 

dentro da carência deles eles procuram desesperadamente uma procura de 

um atendimento melhor que tenha melhor resultado para ele. 

E agora, certamente Deputado que cada advogado com 

150 alguns com 250, uma media aproximada, com 300 nomes para cuidar, é 

humanamente impossivel dar um atendimento e justamente ainda maior que 

o andamento desses processos perante a justiça é um andamento moroso 

que o Deputado Rauo Lopes tem conhecimento, que esses processos são moro 

sos perante a justiga, são de valiação, tem uma serie de estágios desse 

processo que teriam que ser reavaliados para que ponha esse indiviuo 

de retorno a sociedade. 

A recepção deles, perante a nós, é diversa, nós te-

mos a maioria uma recepção muito boa perante o advogado que nós tenta-

mos dar o atendimento melhor possivel, mas existem fatos e atos dife-

rentes um do outro, *Ildixxx individuos diferentes um dos outros e aten-

dimentos, é claro que nem todos na maioria, irão gostar não gostam 

desse atendimento. A maioria pode ate gostar, mas eles tem a necessida- 

de ... 

O SR. RAUL LOPES - Nós estivemos fazendo visita, com a Comissão 
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Comissai de Justiça, no sistema penitenciário junto como titu 

época,  Dr.  Chemin e não teve dúvida e a medida que nós passavdmos tão 

logo nos identificam, aquele desespero em dizer o seguinte, estou aqui, 

já cumpri, já venci e este Estado, este assessoramento não me dá o di-

reito a causa, o motivo, a razão pela qual (vozes sobrepostas) 

O SR. 	 - Eu posso responder, não existe no Parand-e pelo me- 

nos na região do sistema penitenciário aqui um único rm 

xaso aonde o individuo tenha cumprido a sua pena e esteja preso. 0 que 

eles normalmente fazem e a convivência, só o dia a dia dentro do sistema 

que vai trazer esssa certeza. Eles dizem assim eu cumpri a minha pena 

e o senhor vai verificar e realmente ele cumpriu uma pena, mas ele ti-

nha rt&tx,  mais duas ou três, quer dizer eu cumpri uma, aquela ele cum-

priu e o restante. Então não existe, Deputado, em hipótese alguma e olha 

considerando as dificuldades que nós advogados encontramos junto a justiça 

em especial a Vara de Execuções penais que atende um universo muito 

grande. Então veja uma coisa, não 6-absolutamente verdade que alguém 

preso tenha cumprido integralmente a sua pena e peLmanega o que ele po-

de e o que e comum é que ele cumpriu uma pena, mas está no cumprimento 

de outras tantas. (vozes sobrepostas) 

O SR. SOARES 	Ele adquire um terço da pena é adquire um hartafpi 

beneficio, direito ao beneficio dependendo que ele 

preencha aqueles requisitos. Então ele relata isso como termino de pe-

na dele e na realidade ele não terminou a sua pena e existe ainda um ou-

tro processo para ser julgado se dá o direito para ele adquirir aquele 

beneficio. 

O SR. FERNANDO FONTANA - Sr. Presidente, mais uma questão de ordem, ten- 

do em vista que a nossa discussão me pareceu awur 

desvirtuar-se no sentido de que nós passamos a tratar aximmusx apenas de 

uma parte que poderia ser, de dúvidas que poderão ser dirimidas pela 

existência de lei complementar que efetivamente defina como deve se 

comportar ... 
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0 SR. FERNANDO FONTANA:- ...como deve se comportar a Defensoria Públi-

ca em cada uma das áreas do Direito: em que ela 

possa atuar. 

0 Artigo 52, item 74, diz: 0 Estado prestará 

assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficien 

cia de recursos. E a base da proposta apresentada por Emenda popular 

e o Artigo 134 da ConstituiTão Federal que diz: A Defensoria 

e 

 

instituição essencial função jurisdicional do Estado, incumbido 

de orientação jurídica e a defesa em todos os graus dos necessitados 

na forma daquele Artigo que eu mencionei. 

Então, na verdade, me parece que nós estamos 

tratando de duas etapas e que deveriam ser subsequentes ecIHR verdade 

estamos colocando ate a segunta etapa como preocupação anterior a esta 

primeira. Era só esta a colocação que eu queria fazer, Sr. Presidente. 

O SR. GERNOTE KIRINUS (Questão de Ordem):- A Questão de Ordem que eu 

queria levantar e justamente esta decleassunto 

realmente está desviando do interesse da Comissão que visa tratar do 

assunto da criação ou não de uma Defensoria pública independente. Eu 

gostaria que se voltasse ao tema. 

0 SR. RAUL LOPES (Questão de Ordem):- Nós estamos vivendo um momento 4  

Constitucional. Não e muito raro, muito difícil 

de acontecer no Brasil e esta oportunidade que reune a instituição po-

lítica e a instituição jurídica, eu acho nós não poderíamos deixar de 

aproveitar para discutir um assunto tão preocupante. Um Governo, o Go-

verno como um todo vive desenvolvendo, naturalmente, reformas de base, 

refolma administrativa,  en  todo o processo governamental. E o nosso  Go  

verno não foge à regra. Naturalmente está racionalizando, centrando es 

forças, centrando recursos, centrando momentos para aproveitar, natu-

ralmente e não criar mais óbices em cima de um quadro bastante amplo.  

Dr.  Fontana, quando nós observamos este aspecto 

nós entendemos que nós percebemos(?). Se nós estamos aqui alinhando 2 

avangadamente e para aproveitar este momento para nós podermos justi- 

_c• 
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justificar e ate votar com a devida apreciação o exercício da análi- 

se, da avaliação, se nesse necessário se faz, porque se a estrutura 

hoje existente e débil, e fraca, não dá para sustentar, se a estru-

tura hoje sustentada por nós, amanhã quando tornar plablica, alguém 

da sociedade, que hoje está muito a exigir, exigente, reclamar, 	eu 

acho que nós teremos, indiscutivelmente, condigOes de assim manifes- 

tar, razão pela qual eu antecipei porque o momento é muito oportuno. 

Os senhores são homens do Direito, homens que militam, que vivem, 	e 

eu quero crer que é oportuno nós analisarmos. este aspecto. 

Eu, permitam-me, eu não considero totalmente 

deslocada a questão, ate porque quero aproveitar a presença desses... 

(inaudível) juristas para poder dizer e salvaguardar, porque a insti-

tuição política vem recebendo um ...(inaudível), um esforço, uma cri-

tica enorme e não vejo por que nós não deixarmos de trocar informagOes. 

Ate-  quero dentro deste raciocínio aproveitar e perguntar a vocês assim 

dentro deste momento que vocês militam um trabalho nessa defesa da ci-

dadania, do direito, do Estado, se e válido evidentemente o que se - 

atribui assim em forma quase que normal, usual, comum, e neste Brasil' 

o grande problema está na impunidade, já que os senhores são homens do 

direito. Então, eu volto, o momento e oportuno porque nós não vamos nos 

ver tão cedo, f tão fácil, e eu quero esclarecer, porque eu terei de 

sustentar, defender, e quero defender e sustentar com toda a veemência 

necessária porque eu quero o melhor para a sociedade. 

0 SR. 

	

	 :- Permita-me, Deputado, só para responder o ilus 

tre Deputado. Nós discutiamos na sexta-feita 

no curso de especialização de Ciências Penais da Universidade Federal 

do Paraná o problema da impunidade e foi consenso unanime que o proble 

ma não  pm  é de impunidade, efetivamente, o problema e de cultura 	do 

pais. A punibilidade é efetiva, só que vejam, com todo o respeito e 

com a máxima venia, há impunidade só  ax  nas altas esferas.. .inaudível) 

social, A Deputado,'rne perdoem, para as camadas mais humildes da nossa 

população, os rigores da lei ainda se fazem presentes, só que existe 
que merece ser analisada... 
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... que merece ser analisada. NOs temos 80 mil mandados de prisão 

a serem cumpridos. No o são por que ? A Lei puniu. Agora se não 

existe condiçOes de aprisionar esses indivíduos n.o 6.  um proble-

ma de impunidade. E um problema de aumentar o sistema penitenciá 

rio ou então como cepnoluiamos nesse curso de especialização, um 

problema de diversificação de pena. Porque no Brasil infelizmente 

as penas são quase qle na sua grande e maci.ta maioria restritivas 

de liberdade, quando poderiam ser restritiva de oytros direitos.En-

tão não há impunidade, não é um problema de impunidade propriamente 

dita, o problema é s6 de falta de vaga nos sistemas penintenciários 

e de cultura. Como um todo na nossa xivraEmOmx população. Eu no 

sei se me fiz responder ao Deputado. 

0 SR.  PETER  - Eu atuo atualemlie junto à 7 Vara Criminal e já 

tive a oportunidade de atuar junto à área civil da De-

fensoria Pública especificamente na área do setor de família, na 

área do direito civil , na área dlia recursos civis também no  Arabi-

to da defensoria. Saindo um pouco da área penal dando um  pm  apanha-

do geral que o Deputado reclama, a defensoria pública também pres-

ta assistência judici-ária às pessoas extremamente necessitadas n a 

parte dos direitos de família, por exemplo, de mães desesperadas 

que buscam o filho e não tem como conseguir isso através de medidas 

cautelares de buscam e apreensão, agOes de pedidos de alimentos, 

medidas cautelares de afastamento de lar conjugal que é somente 

através da Defebsoria Pública ddo Paraná,anteriormente denominada 

Simplesmente, Assostencia Judiciária é que essas pessoas consegui-

am obter essa tutela jurisdicional. Não obstante a existência do 

Juizado EEpecial de Pequenas Causas-.17 área de abrangencia desse 

juizado é limitada .a.s pequenas reclamaçOes realmente de ordem pa-

trimonial e financeira, em se tratando de direito de família e su-

cessOes, o Juizado de Pequenas Cuasas fica inerte. As pessoas ue 

reclamam ao serviços de assistenchla 
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assistencia judiciária , na parte de sucessOes também são atendi-

dos tendo em vista a pequena ou quase insignificância do seu pa-

trimOnio a ser dividido. Investários negativos necessários para a 

regularização da situação familiar para poder constituit nova fa-

milia, para casamentos. Então a área de atuação da Defensoria 

Plablica é muito mais ampla, muito mais abrangente. Era somente 

essa a colocação. 

O SR.  DAVID  CHERIEGATE - Eu  nap  quero vir em socorro às afilma-

Oes do Dep. Raul mas eu acredito que realmente 

grande oportunidade que nós temos de analisar essa ques- 

tão de tamanha importância para nossa x população. Eu só quero rea-

firmar; inclusive eu estava estudando a possibilidade de apresen-

tar uma emenda .6. Constituição Estadual dentro desses moldes que 

mxp nós recebemos essa proposta de hoje. Então só quero reafdlimar 

o meu apoio irrestrito a esta proposta, eu acredito que é realmente 

uma grande necessidade da nossa população. Eu  sot  um Deputado do 

interior e assisto 14 no interior o sacrif-cficio que principalmente 

a população mais carente por não m ter condigOes de contratar um 

advogado. Então acredito que nós vamos estudar com bastante carinho 

essa proposta e da minha parte eu serei o defehsor dessa proposta 

na elaboração da nova constituição do Paraná. 

O SR. PEDRO TONELLI - Sr.Presidente, Srs.Deputados, demais prati- 

cantes da Defensoria Ptiblica que aqui vem com tanta 

bdnevolencia expor, com base na realidade, suas aspiraçOes nesse 

processo. constituinte. Nós do PT quando a gente h6.' 6 meses nós 

discutimos o Projeto de Constituição  plain*  qual, o seu tinico parla-

mentar, que spu eu aqui neste Parlamento, agora constituinte, nes 

íamos defender uma proposta de Constituigâo nova para o Paraná, uma 

das preocupaçOes nossas foi exatamente a Defensoria 

esta ea  
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0 SR. PEDRO TONELLI : ... foi exatamente a Defensoria Pública e a 

criação da Defensoria Pública ela se 

dA. pelo questionamento que o companheiro estava colocando muito - 

bem e que eu geria aproveitar para endossar. Os mais necessitados 

e que na prática não tem defesa. Quem tem dinheiro tem defesa 

fácil. Essa e a prática dos mecanismos de defesa da população e 

tendo em vista isso, nOs temos uma discriminação: quem tem dinhei-

ro tem defesa fácil, quem não tem e dificultado. 

Então sob esse espirito foi que fize-

mos constar no nosso Projeto de Constituição e que já está nas - 

mãos das ComissOes Temáticas e da Constitucional e que vamos de-

fende-lo,  at  provas em contrário,  at  o momento em que nos conven 

cerem de que as nossas propostas não são viáveis, não são possi - 

\leis e não servem, nós vamos abrir mão, vamos alterar e vamos votar 

contra o nosso Projeto. 

Eu queria colocar alguns pontos que - 

podem  at  conflitar e estão em rota de colisão .com as exposigOes 

feitas. 

Estamos propondo e está contido no 

nosso Projeto, nos Artigos 312 a 224 - Seção que trata da Defen-

soria Pública -. Eu queria expor alguns pontos para serem malhados, 

para que possamos defender ou não essas propostas no processo  cons  

tituinte. 

Estamos criando a Defensoria Pública 

que e uma Instituição permanente, essencial às fungOes do Estado, 

expressão e instrumento do regime democrático, cabendo a orienta-

ção jurídica plena, a defesa em todos os graus e instancias dos 

direitos dos necessitados. 

Artiqo 215: (  Le  o Artigo). 

FunçOes da Defensoria  	(Le).  

Como vocês vêem a nossa proposta 7 
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0 SR. PEDRO TONE= - (Termina de ler) 

COMO voc'65 vem a nossa proposta. 

0 SR.  JOSE  LAGANA - Inicialmente nós expusemos o porque da xicklox auto- 

nomia da Defensoria Pública. Nós entendemos que ca  

be  à. Procuradoria Geral do Estado defender os interesses do Estado, 

nos parece conflitante terligado uMbilicalmente a, Procuradoria a defe 

sa do cidadao que muitas vezes poder5, ser manifesta contra o Estado. 

Entao, nOs vamos ter.um  mesmo Orgao desempenhando o mesmo papel. Pare-

ce-me n.o ser o caminho correto para o pleno exercício desta Defenso-

ria Pública no interesse do cidadao enquanto cidadao. Esse um dos tO 

picos que me acorrem sempre da colocagao. A outra nós n.o discordamos 

de que o inicio da carreira deva ser atraves de concurso público. 

0 que nós pedimos em nosso Projeto que inicialmen 

te se faça o reaproveitamento, o remanfejamento do pessoal que já  preen  

che os requisitos deste concurso público pela sua efetividade no car-

go, pela sua estabilidade declarada na Constituigao,  pm  ou por ser es 

tatutário, já cumprindo os 2 anos do estágio probatório, sejam reapro-

veitados como base formadora da. Defensoria Pública, porque nós tememos 

- e uma preocupagao muito grande, Deputados - que se nós remetermos 

como inicio esta atividade a abertura de um concurso para prover apro-

ximadamente 380 vagas, o wa que seria, vamos dizer, necessário para  

&lad  funcionamento da Defensoria da Defesa Pública em todas as comarcas 

do Estado do  Parana',  dando todo atendimento, previsto inclusive pelo 

Deputado num artigo especial enumerado, o Estado n.o teria suporte or-

çamentário para aguentar essa despesa porque n.o seria apenas prover 

380 cargos com salários iniciais da carreira do Ministério Público: se-

ria também estruturar adequadamente esses locais de atendimento ao pú-

blico para que essa Defensoria pudesse funcionar. 

O aproveitamento desses atuais advogados que incorpo  

ram  a Administragao Público e que gozam essa estabilidade por força 

conditucional ou por serem estatutários, reduziria pelo menos a despe- 

sa inicial a 1 terço do que ela representarlia ao Estado, o que torna- 
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naria mais prOximo a concretizagão deste sonho de instalarno Estado do 

Paraná a Defensoria PlIblica, que funciona hoje razoavelmente bem, e eu 

digo razoavelmente bem dm função das instalagOes que possui, não em 

função do seu corpo de advogados porque eles fazem verdadeiros maravi-

lhas, verdadeiros milagres nesses atendimento. Se Os ilustres Deputados 

tivessem a oportunidade de conhecer as instalagOes da Defensoria Piíbli-

ca no Terminal do Pinheirinhb, os advogadds sequem tem lugar para se 

sentar, e prestam assistencia, somadas do Pinheirinho, de Santa. Felici 

dade, do Centro, do Boa Vista, e outros mais, a. cerca de 400 pessoas 

por dia. E quero dizer mais: numa proporção de - 4 por 1 o atendimento 

6 da área dal, atendimento à família,, sob as formas mais diversas. 

E no Interior do Estado vinha sendo feito ate o final 

do ano passado atraves de convenios com a Prefeitura, onde os advogados 

recebiam pxo por  ms  cerca de 40 cruzados novos para prestar esssa as-=, 

sistencia. Então, isso depOe inclusive contra a dignidade do prOprio  ad  

vogado esse tipo de coisa, o que nos leva a crer de que essa forma 	de 

assiatencia judiciária levada para o Interior, na realidade, e apenas 

um artificio  politico  para mpa dizer que tem assistencia judiciária, mas 

eu tenho certeza de que ela ni)preenche todos os requisitos que a socie 

dade exigiria para atender. 

Então, concordamos que o ingresso na carreira deva 

ser atraves de concurso, porem defendemos a nossa tese que os que estão 

aqui já preencheram isso e eles precisam ser aproveitados para não se 

tornar um peso à. sociedade e ao Estado porque eles vão ter como funcio-

nários do Estado que são receber a sua, remuneração... 
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O SR.  JOSE  LANGANA: ... a sua remuneração. E como o Principio da Iso-

nomia, tal e qual ganha o Ministério PUblico, o  Pro-

e o que vai ganhar um Defensor PUblico. E neis vamos te/ 

de pessoal altamente especializado, sem uma definição 

do stado. Por que ele vai prestar a consultoria jurf-
c, 

dica ? No. Quem presta a consultoria jurídica é a Procuradoria Geral 

do Estado. Ele vai dar pareceres para nortear as atividades da adminis-

tração ? No. Isto 4 competencia da Procuradoria Geral do Estado. Ele 

vai defender o Estado ? No. Cabe °6 Procuradoria representar o Estado, 

judicial e extrajudicialmente. Entgo, vejam, no papel da Procuradoria 

ele no tem o que desempenhar. Ele vai fazer a defesa do carente ? No. 

Porque nOs temos a Defesnoria Publica. Ele vai representar a sociedade 

dentro dos tribunais ? Ngo. Este 4 um papel do Ministério Plblico. 

O que 4 que estes advogados vgo fazer ? Vgo ganhar sem ter o que fazer. 

Entgo, pelo bom senso a nossa proposta nasce, para tornar viével a De-

fensoria PUblica, dando inclusive, economia ao Estado, para que ela se 

viabiliza, realmente. Deputado, o aparte. 

O SR. JORAN P. RIBEIRO: Sc para completar, 4 bom salientar  qua  a maio- 

ria dos defensores pUblicos aqui presentes, a grande 

maioria, j4 est4 alberdaga pelo texto constitucional maior, que declina 

se no me engano nas disposigoes transitOrias, o direito dele de perma-

nacer. Entgo, vejam, isto j4 est6 albergado por um texto constitucional 

maior, que no pode ser mechido. Então, com todo o respeito ao Projeto 

do ilustre Deputado, eu acho que neste aspecto, talvez, ele xx,mkx. ne - 

cessitasse uma pequena transformaggo, com a m4xima venia, para que fos-

se adequado. Porque, claro, vai ser sempre o ingresso na carreira por 

concurso. Mas, acontece que estes j4 esto albergados por um texto 

maior. Apenas competeria ao Estado o que ? Compatibilizar o Texto  Cons-

titucional de nível estadual com o Texto Constitucional de nível keciax 

federal. Entgo, por esta razgo 4 que nOs procuramos e pleiteamos o  in-

gresso na carreira, desta forma, porque estamos albergados belo Texto. 

0 SR. RAUL LOPES : Eu quero tornar pUblico que eu no estou aqui para 

airador do Estado 

um quarto quadro 

funcional dentro 
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fazer o papel de advogado do diabo. Volto a repetir que no estou abor-

recido com o meu companheiro  Dr.  Fontana quando ele confundiu o meu ra-

ciocfnio e muito menos o meu prezado companheiro Kirinus. Então, obser-

vando, e agora justamente os senhores esto caminhando por um processo 

de justificativa quando sustento uma proposta. Eu falei na preocupação 

do Governo quandoreforma, administrativamente, todo o processo político-

administrativo estrutural do Governo. E o senhor acabou de dizer,  at,  

da preocupaggo de dotagoes orgament6rias. 0 que custa isso, evidentemen-

te,quando se tem que avocar o Estado. E o Estado ressarcir. Jt existe 

uma infra-estrutura de advogado. Acho justo, evidentemente, que ele pas-

se. E a forma de nOs dissecarmos 4 para podermos, naturalmente, susten-

tar, porque nOs vamos ter que sustentar isto. At porque, vejam bem, 

a debilidade de estrutura em todos os campos do Brasil e fraca. Indis-

cutivelmente nOs conhecemos isto. E as conquistas, hoje, conquistadas a 

nível de constituiçgo,d4 o direito a este cidadão, na6 importa o quadro 

0 eme que ele se encontra. Indiscutivelmente. No  so  na 6rea penal, como 

assistencial de um modo geral, civel, problemas de família, que os senho-

res vem sustentando e defendendo, dentro de uma estrutura que não exis-

te nada, est4 absolutamente em nada. 

Então, razgo pela qual estou me inteirando para citar 

como exemplo, e no quero me tornar aqui, enfadonho, chato e persisten-

te, para mostrar a voces. E eu acho que no fui entendido. Inclusive 

no vim buscar aplausos para voces e vim, justamente, avaliar, trazer 

detalhes, 1 mindcias, para que nOs possamos, naturalmente, analisar. 

E eu fui por esta 5rea para poder salvaguardar o que 7_6 fora, vamos di-

zer assim, "quanto custa o sistema da trea de sadde, quando trouxe aqui 

para nOs a reivindicaggo, no aqui, mas na outra Comissão, o custo de 

uma mesada por parte do IPE, de uma empresa hospitalar ao Governo?" 

Custa quase 3/4 da parte, a menos do que um preso  LA'  num sistema peni-

tencitrio, que o Governo invista. Entgo, e preciso que os senhores sai-

bam, atentem para este detalhe , e procurar melhorar. Entgo, se est5 

Então, atentem bem, eu quero sair daqui olhando sob este aspecto. 
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como um companehiro que milita nesta 4rea 11.4 muitos anos, no criando 

problemas para voces. Em absoluto. Porque por outro lado, eu vejo e 

assisto ... 
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RAUL LOPES -... eu vejo e ass±)Lo também dificuldades enormes e 

quero melhorar o máximo, quero pres  

tar  o meu apoio também.  

En-Co, n'rk vim fazer papel de advogado 

do diabo aqui para tentar prejudicar e impedir e dificultar es- 

sa proposta de vocês, que vocês apresentam em forma de justifica 

tiva. Mas e preciso que a gente analise e avalie seu direciona-

mento. 

GERNOTE KIRIKUS - Sr. Presidente, me perdoem os presentes, mas 

eu gostaria de abordar o assunto de ' 

ordem prática da comissão antes de fazer as minhas indagagOes. 

Hoje encerra o prazo para encaminhamento 

de propostas populares. E dia 22 encerra o prazo para apresentar 

o -7:-anteprojeto. 

At o momento Sr. Presidente com a ex-

ce0o desses valorosos assessores da presidência e da procurado 

ria, nós n'áo temos mais assessores. 

Gostaria que V.Ex. requeresse "à Casa 

a disponibilidade do  Dr.  Alberto Carazzai Neto e que seja desi2 

nado um dos muitos DASs que por  al  tem, um DAS para a Dra.  Deb°  

ra e um para o  Dr.  Alberto Carazzai para que possam essas pessoas 

nos assessorarem nos dois dias apenas para fazer todo esse tra- 

balho. E  at  o momento no temos maior assessoria. E agradece-

mos membros que tem vindo  al  da sociedade civil, que nos tem ' 

ajudado. 

Em segundo, eu pediria também que se 

fosse estudado a dilata0o do prazo que temos para a apresenta 

Oo do anteprojeto, que estou vendo que se torna impraticável 

esse prazo  at  porque dia 22 já e véspera e provavelmente no 

se xormagmixixx instalará a comisso. 

Bom, feitas essas observagOes de ordem 

técnica, eu gostaria de fazer umas indagagOes. Mas, antes porem 

diria que eu estou recebendo com muita simpatia essa propositura 

para o texto Constitucional da criag'áo da Defensoria Pública 
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como 6rg5o autOnomo. E as minhas indagagOes, como disse o nosso 

nobre Deputado, também no quero fazer o papel de advogado do ' 

diabo .  SO  apenas para esclarecimento para poder fundamentar melhor 

a proposta que hora nos trazem. 

Eu entendi muito bem o porque no se po-

de atribuir à''rocuradoria Geral do Estado a defesa da cidadania. 

Gostaria que me fosse mais explicito so-

bre esta mesma pergunta sobre o Ministério PiThlico, que teria co-

mo incumbencia a defesa da sociedade, que conflitaria a atribui-

Oo da defesa da cidadania e se isto conflitaria também. E isto 

no ficou muito claro também. 

A segunda indagagao, rntendo perfeitamen-

te que o aproveitamento do quadro de advogados que existe no Exe-

cutivo vem de encontro com as dificuldades orgament6rias da pro-

posta. Vem de encontro ao Estado para encontrar maior rapidez a 

Defensoria Pdblica. Ate porque experiencias j6 tivemos aqui na 

Assembleia Legislativa em 83, 84 quando nasceu a ideia da defesa 

da cidadania e, no sei e o  Dr.  Adolfo da Costa trabalhava na época 

na Secretaria de Justiça, nés tínhamos aqui com a refoLma admi-

nistrativa implantada na Assembleia Legislativa 39 advogados que 

praticamente no tinham fungo dentro da Assembleia Legislativa: 

NOs colocamos à disposig'áo do Judiciário 

exatamente para fazer esse trabalho. No foi possível fazer con-

venios com as dificuldades políticas. No entanto, vejo que existe 

realmente, no sé na administrag'áo direta, mas também em outros 

Org'áos do Estado o problema do Poder Legislativo teria também, 

podia oferecer a esses advogados a opOo para no ficarem aqui, 

muitas vezes deslocados, poderiam optar para se incorporar na De-

fensoria Pública e assim exercer a sua função pública. 

Mas eu indago o seguinte: a disposig'áo 

do Artigo 19 da Constituig'áo Federal, alem do que voces reprodu-

zem aqui, ele traz também axxiackiprokxx*TaxidiEux assistentes ju- 

rídicos e advogados da administragão direta e fala também de au-

tarquias.A indagagão 6.... 
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O SR. GERNOTE KIRINUSI=... autarquias e fundagOes. A indagação e:-foi/ 
autarquias 

proposital deixar fora-  XXXXXVENIA e fundagOes,/ 

existe uma razão ou poderia ser incluído para ampliar o lastro de dis-

ponibilidade de advogado que poderiam incOrporar a Defensoria Pública?  

Sao  estas duas indagagOes. 

O SR. LAGANO:- nós não incluímos as fundagaes e autarquias porque não/ 

conseguimos as informagOes para saber qual seria o cor 

po desse advogados. Quantos seriam? E com medo de que trouxéssemos aos/ 

Srs. realmente um elefante branco, nOs trouxemos apenas as informagOes 

que obtivemos da Secretaria de Administração que nos apresenta o qua-

dro de 181 advogados CLT e 73 advogados estatut6rios da Administração/ 

direta. Esta é a informação que temos, para que não cometessemos um / 

hchamanto inicial da Defensoria Pública, porque desconhecemos o número 

de advogados militantes nas autarquias e fundagaes. 

O SR. 

	

	  Alem do que deve se considerar que esta pleiade de 

advogados vão fazer uma atividade especifica de De 

fensoria Publica e os advogados das autarquias ou das empresas de admi.7. 

nistagão indireta do Estado tem uma atividade totalmente especifica na 

defesa daquela autarquia ou daquela fundação, de forma que conflitaria 

ate o campo de interesse.  EN  Porque será comum, e e comum, j nos dias 

de hoje, a Dfensoria Publica p opor agOes contra uma autarquia ou ate 

contra o Estado, então haveria um processo de conflito. 

O SR 	 -- Agora para atender a primeiia pergunta do/ 

ilustre Relator a respeito se não seria / 

ambem em função do Ministério Publico, esta defesa da cidadania:- Não,  

pox  problema de texto legal. quer dizer, ao Ministério Público cabem / 

precipuamente, no Brasil, o fiscalização da Lei e o atendimento da  pre  

tensão punitiva do Estado. Então, não se adequa, portanto ao atendimem 

to do indivíduo, exclusivamente, mesmo porque, num determinado proces-

so o Ministério Publico vai passar a dirigir os seus interesses  con-/  

'ra os interesses da prOpria cidadania. 
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UM SR. PARTICIPANTE:- Eu ko entendi que o Deputado queria estender as/ 

autarquias a possibilidade  dales  ocuparem também 

O SR GERNOTE KIRINUS:- Me parece que a Lei, o texto aqui dá aproveita-

mento de advogados, a partir de uma opgao do / 

funcionário, no seria obrigatório, os advogados da administração direta 

poderiam fazer a sua opção, esta é a minha indagação, por que no esten 

ei esta opção também às autarquias e fundagOes? Pode ate o advogado es 

tr trabalhando numa autarqhia e se sentir deslocado e pensar que ele / 

pasta melhores erviços na Defensoria Publica, se n.o for amparado pelo 

texto ele já no poderia. 
fala 

O SR. FONTANA:- A questão é que aConstituigao XXX em função de Defensar 

não que exerça o cargo, fala na função, seria 

O Artigo 22 das DisposiçOes transitórias do texto Constitucional. 

O SR. GERNOTE KIRINUS:- Mas o Artigo 19 ele coloca autarquias e fUnda-

gOes. 

O SR.FONTANA:- Perfeito, mas isso  al  trata de outra matéria que e o / 

processo de estabilização. 

O SR. GENOTE KIRINUS:- A mesma porposta que os Srs. trouxeram aqui, se 

pegarmos a segunda parte do Artigo, a de vocês 

termina na administração direta e se compararmos com o Artigo 19 das 

DisposigOes Transitórias, ele... 

O SR. LAGANO:- Eu não vejo XXXXXM óbice nenhum no aditamento das duas/ 

entidades, da administração direta, autarquias... 
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0 SR. J0S11 LAGANA.0. da administraggo direta, autarquias e fundal 

gges, esta declarado pelo artigo 19 das dis-

poziOes transitarias da Constituiglo Federal, ata porque, o arti  

go  que fala sobre os defensores PlIblicos investido na fungo, me 

parece, salvo melhor juízo, de que fala aonde j4 exista carreira 

de defensores PlIblicos e aonde 44 existam pessoas desempenhando / 

essa funPo sem estarem devidamente integradas na posigao de defea 

soria 	biiea, que est ando na apeca da promulgaggo da Constituici 

nesta sessgio, pudesAlaoptar pela carreira de deensor 	 e- 

xist(-.nte no local do seu trabalho, que mgoa o caso do Estado do / 

Paran4, seria talvez do Rio Grande do Sul,  So  Paulo, Piauí, Rio 

de Janeiro,Minas Gerais e mais alguns outros Estedos que possudm 

a defensoria Publica, no meu entendim'nto particular. 

Eu acho que 4 perfeitamente cabível esta / 

posdibilidade, entendo que talvez pela presteza que tenhamos ela-

borado esta proposta, tenhamos nos atentado para este detalhe, em 

bora na sexta-feira, no final da tarde, sem tempo mais para alte-

rar, tiv4ssemos sidos alertados pelo Doutor Ant6nio Carlos, que / 

preta serviço do Decom e que teria, se aberta essa porta, o  in-/  

teresse inclusive com essa missgo, de que mantido o o atual texto 

ele estar 4 evidentemente impedido disto. Mais algum esclatecimen-

to com ilustres Deputados, com o relator? Gostaria de obter do / 

nosso pessoal, nas nos colocamos 	inteira disposição. 

0 SR. GRNOTE KIRINUS - Me dou por satisfeito9  Nas evidentemente 

na elaboraçgo do nosso parecer, haveremos 

de tentar incorporar o m4ximo o andamento de todos os Deputados,  

at  para tornar o parecer possível de aprovaggo; Por isso no pos  

so  participar do grupo, $4 disse no início que eu vejo com muita 

simpatia a vossa pouposta e n6s haveremos de ouvir os demais Depu 

tados, haveremos de fazer um parecer possível de aprovano. P e-/ 
colocando 

vidente a p-eocupag5o administrativa,quee a defensoria a nível de 

Secretaria de Estado ( inaudível ) 4de 

0 SR. JOSt LAGANA - 0 Ministrio Publico j4 tem procurador Geral 
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O SR. jOS A LAGANA,.. tem,?rocurador geral da justiça tem nfvel de 

Secret4rio de Estado, o Procurador Geral do 

Est,do tem o nível do Secretario do Estado, ja possui. 

0 SR, GERNOTE KIRINUS Temos outras  pretenses  tamb4m, temos o / 

Corpo de Bombeiros que quer isso, temos / 

os crdmilalfsticos do médico legal que tamb6m procuram isso, quer 

diser, parece que todos querem a sua autonomia, isso no quer  di- 

_ 	 zer aue n6s vamos desconsiderarmos a. validade dessas pretens6es, 
na minha op1ni5) 

e eu acho qee no caso da defensoria Publica, realmente e cablvel. 

No entanto, ainda havemos de ouvir os demais Deputados, na sequn 

cia ncls havemos de levat o anteprojeto e os Deputados tergo opor- 

tunidade de discutir esse antepr6jetoaae no sentido de aprImorar. 

O SR. PRESIDENTE ( DJALMA DE ALMEIDA CESAR ) Na condiçgo de Pr 

sidente desta reu- 

nigo, eu quero anunciar a palavra com o Doutor Divanil, mas antes 

por4m, esta presieencia concede a palavra novamente ao senhor J0 

SE Lagana. 

O SR, JOSÉ LAGANA - Eu agradeço em nome de todos os colegas que / 

aqui comparecem, a pacincia dos senhores em 

n6s ouvir, em debaterem conosco... 

)eL 
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O SR. PRESIDENTE ( DJALMA DE ALMEIDA CESAR)- Na condição de presi- 

dee desta comissã-so 	eu quero anunciar a seguir, 

palavra do  Dr.  Divanil Monssini, ates, porem, esta preSidencia coh-

dede a palavra novamente ao  Dr. Joe'  para que ele possa fazer as 

suas despedidas finais . 

Muito obrigado pela sua presença, does demais Srs. que 

aqui vieram , e meus parabéns 	pela sua colocação. 

O SR. JOSÈ- Eu e que tenho que agradecer em nome de todos os colegas 

advogados que aqui comparecem, a paciência dos Srs. , / 

em nos ouvir , em debaterem conosco , procurando esclarecer o mais 

possível, e tenho certeza de que os esclarecimentos não se esgota-

ram nesta reunião e, desde já, nos colocamos a inteira disposição 

da comissão, para qae novas infoLmagOes,  en  fim, para tudo o que 

for necessário, para que possamos conseguir o objetivo , de ter ins-

talado o ...( inaudível).., da defensoria pilblica, e o objetivo / 

maior, que temos uma função definida, para os advogados que estão 

dentro do Estado do Paraná, e, que se 4 negam a ficar como um kp 

peso, para o erário pUblico , que querem efetivamente prestar ser-

viço à sociedade. 

E, que mostram este caminho, como um ods possíveis / 

para prestação de serviço. Eu quero agradecer a atenção de todos os 

Srs. 	 Muito obrigado. 

o sr.  PRESIDENTE ( DAALMA DE ALMEIDA CESAR)- ESta Presidencia acaba 

de pegar das mãos dd  Dr.  Divanil Monssini a proposta 

da Associação dos Procuradores do Estado do Paraná. Proposta esta, 

que srá definida oralmente pelo  Dr.  Divanil Monssini, que já se 

encontra à minha direita . 

Pediria que uma fotocOpia fosse entregue aos Srs. 

Deputados, para que todos pudessem acompanhar. 
0 SR. PRESIDENTE- COM A PALAVRA o Sr. Divanil Monssini. 
O SR. DIVANIL MONSSINI- Exmo. Sr. Djalma de Almeida  Cesar,  Presiden- 

te desta Comissão, Exmo. Sr. Gernote Kirinus, relator 

desta comissão:Srs. Deputades constilintes, Srs. e Sras. aqui4 	pre- 
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aqui presentes , meus colegas: 

0 que pretendem os Procuradores do Estado , 

4 , do que adaptar o texto da Constituição Estadual 

ção tederal , principalmente no que pertine às normas 

nada mais 

Constitui-
escritas 
1=1,seEitas 

nos Artigos 
	132 e 135 da Carta Federal., . 	9./z-sk-t 
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0 SENHOR DIVANIL MONSSINI - 

.... A primeira questão/  que desde 

logo se coloca 4 a respeito da figura do Procurador do, Estado. 

itmcmiciamilaxx Permitam-me, Senhores Deputados Constituintes, ' 

que teça um breve hist6rico a respeito da estrutura dessa car-

reira dentro do Estado. Qual 4 a função, qual a atribuição ' 

do Procurador do Estado. Desde logo preciso afastar, me per-

mitam Senhores Deputados, que fale de forma tão incipiente. n 

preciso afastar a coffusão que sempre se fez ao longo do tempo 

com respeito às atribuiçOes do Procurador do Estado e o Procu 

rador de Justiça. 61xRxmaxxxdoxxamxxxxx 

0 Procurador de Justiça 4, exatamen-

te, aquele elemento que se dedica à fiscalizagão da Lei, a apli 

cagão dos princípios constitucionais e da Constituição , como I 

xmluRxdadmxx um verdadeiro agente que gx.ExXXXMMXXX exercita 

"custos regis". 0 

gado por essencia 

juizo, fora dele, 

procurador do Estado, ao contrário, 4 um advo 

defende todos os interesses 

emite as consultas originárias de quaisquer 

que 

que 

do.Estado, em  

dos Orgaos pUblicos da administração direta e 

portanto, pesa, decisivamente, no contexto do 

gamentário, extra orgamentlrio do Estado. E o  

indireta e.que, I  

compottamento  or- 

que defen- advogado 

de o Estado quando as terras devolutas, por exemplo, são,reivin-

dicadas através do Intax "Uso Capião", 4 o Procurador do. Estado ' 

que defende o Estado naquelas causas em que as partes lhes di-

gam a respeito de domínio de terras, sejam elas pUblicas.e  at  

devolutas, 4 o xamagadomptx procurador do Estado que sustenta as 

grandes teses jurídicas relacionadas com a tributação, 	ele que, 

portanto, bate  at  às portas do Supremo Tribunal Federal para ' 

demonstrar a validade das Leis Estaduais que Rxxgxxx regulam as 

matérias tributárias do Estado, quaisquer dos impostos que sejam. 
h 

Portanto, vejam os S nhores, e exata- 
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exatamente, este "rall"de atribugOes foi exatamente es a cóm 

preensao que levou o Constituinte Federal, pela primeira vez na 

história da Repdblica a incorporar Procurador do Estado maxmlmm 

malakra como um elemento indispensável à Administragao_da Justi-

ça ao lado do igtuadudmxmamxmatixx advogado comum. E esta divisao 

to nítida quando Se percebe que atejo advento da Nova Consti 

tuigao as atribuigOes do Promotor Pdblico.Federal, que era o  PIT  

Procurador Geral da Repdblica, e do defensor pdblico Federal, 

que também era Procurador Geral da Repdblica, se fundindo na 

mesma figura que era exatamente o Procurador Geral da RepUblica. 

Então, ele ao mesmo tempo que representava a União dos litígios 

dos particulares contra o Executivo ou quaisquer dos. Poderes ' 

ele também se dedicava à função de fiscal da Lei ou seja, era ' 

Ministerio Pdblico e ao mesmo tempo Defensor Pdblico da_Uniao. 

E gragas as criticas doutiinárias que se fizeram ao longo do 

tempo esta separação se tornou inarredável, eminente, E, foi 

consagrada na Constituição Federal. Hoje, existe o defensou da' 

Uniao, o Advogado da União e existe o Procurador da RepUblica.' 

O procurador da Repdblica se restringiu à execução dessas tare-

fas de NNWYMX "custos regis", fiscal da Lei e o advogado da 

União se transformou no representante judicial e extra judicial 

da união, ó o que está previsto no Artigo 131 da Constituição 

Federal. 

Nós estávamos ainda maxxmacillaiximxxxxx 

havia um resquício de acumulagao dessas fungOes, por exemplo na 

Constituição do Estado do Paraná anterior o Minist4rio_PUblico 

xxmlogibilax se incumbia, inclusive, da execução da dívida, ativa ' 

do interior. Ele representava o Estado nas Comarcas do .interior  

el  algumas ages. A partir da Nova Constituição também foi níti 

da essa separagao de encargos, ficando o Ministério.Pdblico 411, 

apenas como fiscal da Lei e o Procurador do Estado como defen- 

sor, representante legal do Estado nas agOes, nos encar-

gos de consultoria e  etc.  

Esta norma... 



FL;f' 
20.03.89/0TM 	 11:25 	 -1- t 

0 SR. MONSSINI - 	esta no/ma foi colocada na Constituição  

gas  a uma sugestão de norma constitucionalift que foi en-

caminhada pelo Deputado  Michel  Temer, Deputado Federal Constituinte, que 

por sinal é especialista em direito constitucional, professor da Univer-

sidade Católica de  sac)  Paulo e portanto tinha plenas condições para ofe-

recer esta emenda. Da sua emenda pode-se ler na justificativa que o sentidc 

realmente, de que se colocar o Procurador do Estado dentro do contexto da 

Constituição, residia num fato de preocupação dos Constituintes Federais, 

no sentido de reforçando a autonomia dos Estados e ao mesmo tempo dando 

uma igualdade de tratamento entre todos os Estados, seria necessário que 

aquela norma fosse unifoLme para todo o Pais, inclusive para o Distrito 

Federal. E por que isso? Porque um Procurador de Estado não pode ser de-

mitido senão por inquérito ou por sentença judicial txamxitrixtxx transita-

da e julgada, ele, tem que ter uma estabilidade para não sofrer pressões 

políticas no momento em que ele executa a sua tarefa de representante do 

Estado, ele deve wer independente na medida em que também não pode sofrer 

nenhuma pressão dos poderes  politicos,  para que ele exerça com dignidade, 

com presteza, com empenho, com responsabilidade principalmente a sua fun-

ção. Nósprocuramos nestas sugestões, como já acontecia na Constituição do 

Estado do Paraná anterior, centralizar na Procuradoria Geral do Estado, 

exatamente a execução dessas tarefas, elegendo esta Procuradoria no ór-

gão Epaexx que cataliza todo o sistema jurídico do Estado, não só com rela-

ção a representalão judicial, mas também com relação a Consultoria do Es-

tado e quando se fala em Estado, é evidente que nos referimos aos tres 

Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, que são todos eleS defendi-

dos pelos. Procuradores do Estado. 

Foram passadas então as competências no segundo artigo 

da proposição e ufulerozu obedecendo rigorosamente o preceito Constitucional 

Federal, atribuindo exclusividade de representação d Estado aos Procurado-

res. Segundo,lugar que também é necessário, é exigido pelo sistema será 

a imperiosidade de que os integrantes da Procurotura do Estado  mix  somen-

te ingressem na carreira através de Concurso Público de Títulos e de Prova 

e este ingresso será por concurso especifico organizado pela Procuradoria 

e com a participação da OAB. Segundo lugar, como axx reciproca desta ne-

cessidade de ingresso através de Concurso Público, também se assegurou ou 
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ou se procura assegurar aos Procuradores os direitos inerentes a sila 

atividade, que seria exatamente a irredutibilidade de vencimentos, apo-

sentadoria com vencimentos integrais nos casos em que o mesmo ocorre 

com as carreiras da magistratura e do Ministério Público, ferias anuais 

de 60 dias também gm±mx±a, coincidentes com o período outorgado a magis-

tratura e ao Ministério Público . 

A exonomia de vencimentos com-as carreiras discipli-

nares no titulo quarto da Constituição Federal, nos. termos exatos do 

artigo 135 que remete exatamente esta exonomia aplicando-lhe o artigo 

38 n2 12 e o artigo 39 parágrafo 
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... que merece ser analisada. Nós temos 80 mil mandados de prisão 

a serem cumpridos. Não o são por que ? A Lei puniu. Agora se não 

existe condiçOes de aprisionar esses indivíduos n.o é um proble-

ma de impunidade. E um problema de aumentar o sistema penitenciá 

rio ou então como c&ncluiamos nesse curso de especialização, um 

problema de diversificação de pena. Porque no Brasil infelizmente 

as penas são quase qle na sua grande e macitta maioria restritivas 

de liberdade, quando poderiam ser restritiva de oytros direitos.En-

tão não há impunidade, no é um problema de impunidade propriamente 

dita, o problema só de falta de vaga nos sistemas penintenciários 

e de cultura. Como um todo na nossa akmaJOimx população. Eu não 

sei se me fiz responder ao Deputado. 

0 SR.  PETER  - Eu atuo atualemIze junto à 7g Vara Criminal e já 

tive a oportunidade de atuar junto à área civil da De-

fensoria Pdblica especificamente na área do setor de família, na 

área do direito civil , na área dw recursos civis também no ambi-

to da defensoria. Saindo um pouco da área penal dando um  pa  apanha-

do geral que o Deputado reclama, a defensoria pdblica também pres-

ta assistência judici-ária -ás pessoas extremamente necessitadas n a 

parte dos direitos de família, por exemplo, de mães desesperadas 

que buscam o filho e não tem como conseguir isso através de medidas 

cautelares de buscam e apreensão, agOes de pedidos de alimentos, 

medidas cautelares de afastamento de lar conjugal que é somente 

através da Defehsoria Pdblica ddo Paraná,anterio 	mente denominada 

Simplesmente, Assostencia Judiciária é que essas pessoas consegui-

am obter essa tutela jurisdicional. Não obstamte a existencia do 

Juizado BEpecial de Pequenas Causas-`a-  área de abrangencia desse 

juizado é limitada às pequenas reclamaçOes realmente de ordem pa-

trimonial e financeira, em se tratando de direito de família e su-

cessEies, o Juizado de Pequenas Cuasas fica inerte. As pessoas ue 

reclamam ao serviços de assistenchcha 

e 
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assistencia judiciária , na parte de sucessOes também 8a0 atendi-

dos tendo em vista a pequena ou quase insignificância do seu pa-

trimOnio a ser dividido. Investários negativos necessákios para a 

regularização da situação familiar para poder constituit nova fa-

mília, para casamentos. Então a área de atuação da Defensoria 

Pública 6 muito mais ampla, muito mais abrangente. Era somente 

essa a colocação. 

0 SR.  DAVID  CHERIEGATE - Eu  nap  quero vir em socorro às afi 	ma- 

gOes do Dep. Raul mas eu acredito que realmente 

esta 6a grande oportunidade que nós temos de analisar essa ques-

tão de tamanha importância para nossa população. Eu só quero rea-

firmar l inclusive eu estava estudando a possibilidade de apresen-

tar uma emenda à Constituição Estadual dentro desses moldes que  

ramp  nós recebemos essa proposta de hoje. Então só quero reafdirmar 

o meu apoio irrestrito a esta proposta, eu acredito que 6 realmente 

uma grande necessidade da nossa população. Eu sai um Deputado do 

interior e assisto lA no interior o sacrif-cficio que principalmente 

a população mais carente por não m ter condigOes de contratar um 

advogado. Então acredito que nós vamos estudar com bastante carinho 

essa proposta e da minha parte eu serei o defehsor dessa proposta 

na elaboração da nova constituição do Paraná. 

0 SR. PEDRO TONELLI - Sr.Presidente, Srs.Deputados, demais prati- 

cantes da Defensoria Pública que aqui vem com tanta 

bdnevolencia expor, com base na realidade, suas aspiraçOes nesse 

processo. constituinte. Nós do PT quando a gente há 6 meses nós 

discutimos o Projeto de Constituição pia g qual, o seu único parla-

mentar, que spu eu aqui neste Parlamento, agora constituinte,  Iles  

íamos defender uma proposta de Constituigão nova para o Paraná, uma 

das preocupaçOes nossas foi exatamente a Defensoria 
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0 SR. PEDRO TONELLI : ... foi exatamente a Defensoria Pública e a 

criação da Defensoria Pública ela se 

dá pelo questionamento que o companheiro estava colocando muito 

bem e que eu geria aproveitar para endossar. Os mais necessitados 

6 que na prática não tem defesa. Quem tem dinheiro tem defesa 

fácil. Essa a prática dos mecanismos de defesa da população e 

tendo em vista isso, nós temos uma discriminação: quem tem dinhei-

ro tem defesa fácil, quem não tem 6 dificultado. 

Então sob esse espirito foi que fize-

mos constar no nosso Projeto de Constituição e que já está nas 

mãos das ComissOes Temáticas e da Constitucional e que vamos de-

f_tmde-lo,  at  provas em contrário,  at  o momento em que nos conven 

cerem de que as nossas propostas não são viáveis, não são possi - 

Neis e não servem, nós vamos abrir mão, vamos alterar e vamos votar 

contra o nosso Projeto. 

Eu queria colocar alguns pontos que - 

podem  at  conflitar e estão em rota de colisão com as exposigOes 

feitas. 

Estamos propondo e está contido no 

nosso Projeto, nos Artigos 312 a 224 - Seção que trata da Defen-

soria Pública -. Eu queria expor alguns pontos para serem malhados, 

para que possamos defender ou não essas propostas no processo  cons  

tituinte. 

Estamos criando a Defensoria Pública 

que 6 uma Instituição permanente, essencial 'as fungOes do Estado, 

expressão e instrumento do regime democrático, cabendo a orienta-

ção jurídica plena, a defesa em todos os graus e instancias dos 

direitos dos necessitados. 

Artigo 215: (  Le  o Artigo). 

Funo6es da Defensoria Pública:  (Le).  

Como vocês vêem a nossa proposta ? 
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0 SR. PEDRO TONELLI - (Termina de ler) 

Como vocês vem a nossa proposta. 

0 SR. JOSÉ LAGANA - Inicialmente nós expusemos o porque da rikkugul auto- 

nomia da Defensoria Pública. Nós entendemos que ca  

be  à Procuradoria Geral do Estado defender os interesses do Estado, 

nos parece conflitante terligado uMbilicalmente à. Procuradoria a defe 

sa do cidadão que muitas vezes podera ser manifesta contra o Estado. 

Entao, nOs vamos ter um mesmo Orgao desempenhando o mesmo papel. Pare-

ce-me n.o ser o caminho correto para o pleno exercício desta Defenso-

ria Pública no interesse do cidadao enquanto cidadao. Esse ó um dos tO 

picos que me acorrem sempre da colocagao. A outra nós nao discordamos 

de que o inicio da carreira deva ser através de concurso público. 

0 que nós pedimos em nosso Projeto que inicialmen 

te se faça, o reaproveitamento, o remanfejamento do pessoal que já  preen  

che os requisitos deste concurso público pela sua efetividade no car-

go, pela sua estabilidade declarada na Constituigao,  pima  ou por ser es 

tatutário, já cumprindo os 2 anos do estágio probatório, sejam reapro-

veitados COMO base formadora, .da. Defensoria Pública, porque nós tememos 

- e uma preocupagao muito grande, Deputados - que se nós remetermos 

como inicio esta atividade a abertura de um concurso para prover apro-

ximadamente 380 vagas, o  gm  que seria, vamos dizer, necessário para 

funi funcionamento da Defensoria da Defesa Pública em todas as comarcas 

do Estado do Paraná, dando todo atendimento, previsto inclusive pelo 

Deputado num artigo especial enumerado, o Estado nao teria suporte or-

çamentário para aguentar essa despesa porque no seria apenas prover 

380 cargos com salários iniciais da carreira - do Ministério Público: se-

ria também estruturar adequadamente esses locais de atendimento ao Pd-

blico para que essa Defensoria, pudesse funcionar. 

0 aproveitamento desses atuais advogados que incorpo  

ram  a Administragao Público e que gozam essa estabilidade por forga 

conditucional ou por serem estatutários, reduziria pelo menos a despe- 

sa inicial a 1 terço do que ela representar. 	ao Estado, o que torna- 

20.03.89 
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naria, mais próximo a concretização deste sonho de instalarno Estado do 

Paraná a Defensoria PUblica, que funciona hoje razoavelmente bem, e eu 

digo razoavelmente bem em função das instalaçOes que possui, não em 

função do seu corpo de advogados porque eles fazem verdadeiros maravi-

lhas, verdadeiros milagres nesses atendimento. Se Os ilustres Deputados 

tivessem a oportunidade de conhecer as instalagOes da Defensoria Piíbli-

ca no Terminal do PinheirinhO, os advogadds sequem tem lugar para se 

sentar, e prestam assistencia, somadas do Pinheirinho, de Santa Felici 

dade, do Centro, do Boa Vista, e outros mais, a. cerca de 400 pessoas 

por dia. E quero dizer mais: numa proporção de , 4 por 1 o atendimento 

4 da área d%'ril, atendimento à família, sob as formas mais diversas. 

E no Interior do Estado vinha sendo feito  at  o final 

do ano passado através de convenios com a Prefeitura, onde os advogados 

recebiam pxo por  ms  cerca de 40 cruzados novos para prestar esssa as-,• 

sistencia. Então, isso depOe inclusive contra a dignidade do próprio  ad  

vogado esse tipo de coisa, o que nos leva a crer de que essa forma 	de 

assiStencia judiciária levada para o Interior, na realidade, 4 apenas 

um artificio  politico  para mipa dizer que tem assistencia judiciária, mas 

eu tenho certeza de que ela. nãppreenche todos os requisitos que a socie 

dade exigiria para atender. 

Então, concordamos que o ingresso na carreira deva 

ser através de concurso, porem defendemos a nossa tese que os que estão 

aqui já preencheram isso e eles precisam ser aproveitados para não se 

tornar um peso à. sociedade e ao Estado porque eles  vac)  ter como funcio-

nários do Estado que são receber a sua remuneração... 
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curador do 

um quarto  

funcional 

Estado 

quadro 

dentro 

O SR.  JOSE  LANGANA: ... a sua remuneraggo. E como o Principio da Iso- 

nomia, tal e qual ganha o Ministério Publico, o  Pro-

e o que vai ganhar um Defensor PlIblico. E nOs vamos te: 

de pessoal altamente especializado, sem uma definiggo 

do stado. Por que ele vai prestar a consultoria juri- 

dica ? No. Quem presta a consultoria jutfdica 4 a Procuradoria Geral 

do Estado. Ele vai dar pareceres para nortear as atividades da adminis-

traggo ? Não. Isto 4 competencia da Procuradoria Geral do Estado. Ele 

vai defender o Estado ? No. Cabe °6 Procuradoria representar o Estado, 

judicial e extrajudicialmente. Então, vejam, no papel da Procuradoria 

ele no tem o que desempenhar. Ele vai fazer a defesa do carente ? No. 

Porque nOs temos a Defesnoria Pilblica. Ele vai representar a sociedade 

dentro dos tribunais ? Não. Este 4 um papel do Ministério 

O que 4 que estes advogados vgo fazer ? Vgo ganhar sem ter o que fazer. 

Entgo, pelo bom senso a nossa proposta nasce, para tornar vi4vel a De-

fensoria PlIblica, dando inclusive, economia ao Estado, para que ela se 

viabiliza, realmente. Deputado, o aparte. 

O SR. JORAN P. RIBEIRO:  SO  para completar, 4 bom salientar  qua  a  maio- 

ria dos defensores plIblicos aqui presentes, a grande 

maioria, j4 est4 alberdaga pelo texto constitucional maior, que declina 

se no me engano nas disposigoes transitOrias, o direito dele de perma-

nacer. Então, vejam, isto j4 est4 albergado por um texto constitucional 

maior, que no pode ser mechido. Então, com todo o respeito ao Projeto 

do ilustre Deputado, eu acho que neste aspecto, talvez, ele almicka ne - 

cessitasse uma pequena transformação, com a m4xima venia, para que fos-

se adequado. Porque, claro, vai ser sempre o ingresso na carreira por 

concurso. Mas, acontece que estes j4 estio albergados por um texto 

maior. Apenas competeria ao Estado o que ? Compatibilizar o Texto Cons-

titucional de nivel estadual com o Texto Constitucional de nível kadal 

federal. Então, por esta razão 4 que nOs procuramos e pleiteamos o in-

gresso na carreira, desta forma, porque estamos albergados Pelo Texto. 

O SR. RAUL LOPES : Eu quero tornar publico que eu no estou aqui par, 
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advogado do diabo. Volto a repetir que não estou abor- fazer o papel de 

companheiro  Dr.  Fontana quando ele confundiu o meu ra- recido com o meu 

menos o meu prezado companheiro Kirinus. Entgo, obser- ciocfnio e muito 

senhores estgo caminhando por um processo vando, e agora justamente os 

de justificativa quando sustento uma proposta. Eu falei na preocupação 

do Governo quandoreforma, administrativamente, todo o processo  politico-

administrativo estrutural do Governo. E o senhor acabou de dizer,  al,  

da preocupaggo de dotagoe's orgament&rias. 0 que custa isso, evidentemen-

te,quando se tem que avocar o Estado. E o Estado ressarcir. J4 existe 

uma infra-estrutura de advogado. Acho justo, evidentemente, que ele pas-

se. E a forma de nOs dissecarmos e para podermos, naturalmente, susten-

tar, porque nOs vamos ter que sustentar isto. At porque, vejam bem, 

a debilidade de estrutura em todos os campos do Brasil 4 fraca. Indis-

cutivelmente nOs conhecemos isto. E as conquistas, hoje, conquistadas a 

nível de constituiggo,d4 o direito a este cidadão,  nab"  importa o quadro 

eme que ele se encontra. Indiscutivelmente. No se; na área penal, COMO 

assistencial de um modo geral, civel, problemas de familia, que os senho 

res vem sustentando e defendendo, dentro de uma estrutura que no exis-

te nada, est4 absolutamente em nada. 

Então, razão pela qual estou me inteirando para citar 

como exemplo, e no qUero me tornar aqui, enfadonho, chato e persisten-

te, para mostrar a voces. E eu acho que no fui entendido. Inclusive 

no vim buscar aplausos para voces e vim, justamente, avaliar, trazer 

detalhes, g6 minAcias, para que nOs possamos, naturalmente, analisar. 

E eu fui por esta área para poder salvaguardar o que 14 fora, vamos di-

zer assim, "quanto custa o sistema da 4rea de salde, quando trouxe aqui 

para nOs a reivindicação, ngo aqui, mas na outra Comisso, o custo de 

uma mesada por parte do IPE, de uma empresa hospitalar ao Governo?" 

Custa quase 3/4 da parte, a menos do que um preso 14 num sistema peni-

tenci4rio, que o Governo invista. Entgo, e preciso que os senhores sai-

bam, atentem para este detalhe , e procurar melhorar. Então, se está 

Então, atentem bem, eu quero sair daqui olhando sob este aspecto. 
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como um companehiro que milita nesta  Area  114 muitos anos, no criando 

problemas para voces. Em absoluto. Porque por outro lado, eu vejo e 

assisto ... 
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RAUL LOPES -... eu vejo e assio também dificuldades enormes e 

quero melhorar o máximo, quero pres -  

tar  o meu apoio também. 

Ent`go, no vim fazer papel de advogado 

do diabo aqui para tentar prejudicar e impedir e dificultar es- 

sa proposta de vocês, que voces apresentam em foLma de justifica 

tiva. Mas e preciso que a gente analise e avalie seu direciona- 

mento. 

GERNOTE KIRINUS - Sr. Presidente, me perdoem os presentes, mas 

eu gostaria de abordar o assunto de ' 

ordem prática da comisso antes de fazer as minhas indagagOes. 

Hoje encerra o prazo para encaminhamento 

de propostas populares. E dia 22 encerra o prazo para apresentar 

o ,7'anteprojeto. 

At o momento Sr. Presidente com a  ex- 

cego desses valorosos assessores da presidência e da procurado 

ria, nOs no temos mais assessores. 

Gostaria que V.Ex. requeresse 'à Casa 

a disponibilidade do  Dr.  Alberto Carazzai Neto e que seja desig 

nado um dos muitos DASs que por  al  tem, um DAS para a Dra.  Deb()  

ra e um para o  Dr.  Alberto Carazzai para que possam essas pessoas 

nos assessorarem nos dois dias apenas para fazer todo esse tra-

balho. E  at  o momento no temos maior assessoria. E agradece- 

mos membros que tem vindo ai da sociedade civil, que nos tem ' 

ajudado. 

Em segundo, eu pediria também que se 

fosse estudado a dilatag`go do prazo que temos para a apresenta 

g'áo do anteprojeto, que estou vendo que se torna impraticável 

esse prazo ate porque dia 22 jáé véspera e provavelmente no 

se gamxugxixixx instalará a comisso. 

Bom, feitas essas observagOes de ordem 

técnica, eu gostaria de fazer umas indagagOes. Mas, antes porem 

diria que eu estou recebendo com muita simpatia essa propositura 

para o texto Constitucional da criag3o da Defensoria Pública 
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como Orgão autOnomo. E as minhas indagagOes, como disse o nosso 

nobre Deputado, também não quero fazer o papel de advogado do ' 

cibo  SO  apenas para esclarecimento para poder fundamentar melhor 

a proposta que hera nos trazem. 

Eu entendi muito bem o porque não se po- 

de atribuir a rocuradoria Geral do Estado a defesa da cidadania. 

Gostaria que me fosse mais explicito so- 

bre esta mesma pergunta sobre o Ministério Público, que teria co- 

mo incumbencia a defesa da sociedade, que conflitaria a atribui-

ção da defesa da cidadania e se isto conflitaria também. E isto • 

não ficou muito claro também. 

A segunda indagação, rntendo perfeitamen- 

te que o aproveitamento do quadro de advogados que existe no Exe-

cutivo vem de encontro com as dificuldades orgament6rias da pro-

posta. Vem de encontro ao Estado para encontrar maior rapidez a 

Defensoria Pública. Ate porque experiencias j6 tivemos aqui na 

Assembleia Legislativa em 83, 84 quando nasceu a ideia da defesa 

da cidadania e, não sei e o  Dr.  Adolfo da Costa trabalhava na época 

na Secretaria de Justiça, nós 'tínhamos aqui com a refoLma admi-

nistrativa implantada na Assembleia Legislativa 39 advogados que 

praticamente não tinham função dentro da Assembleia Legislativa: 

Nós colocamos à disposição do Judiciário 

exatamente para fazer esse trabalho. Não foi possfvel fazer con- 

venios com as dificuldades políticas. No entanto, vejo que existe 

realmente, não só na administração direta, mas também em outros 

Orgãos do Estado o problema do Poder Legislativo teria também, 

podia oferecer a esses advogados a opção para não ficarem aqui, 

muitas vezes deslocados, poderiam optar para se incorporar na De-

fensoria Pública e assim exercer a sua função pública. 

Mas eu indago o seguinte: a disposição 

do Artigo 19 da Constituição Federal, alem do que voces reprodu-

zem aqui, ele traz também xxxixkiaRkxx*Rxidixxx assistentes ju- 

rídicos e advogados da administração direta e fala também de au-

tarquias.A indagação 6.... 
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O SR. GERNOTE KIRINUSI=... autarquias e fundagOes. A indagação e:-foi/ 
autarquias 

proposital deixar fora)mloomylerli e fundagOes,/ 

existe uma razão ou poderia ser incluído para ampliar o lastro de dis-

ponibilidade de advogado que poderiam incOrporar a Defensoria Pública? 

São estas duas indagagOes. 

O SR. LAGANO:- nós não incluímos as fundagOes e autarquias porque não/ 

conseguimos as informagOes para saber qual seria o cor 

po desse advogados. Quantos seriam? E com medo de que trouxéssemos aos/ 

Srs. realmente um elefante branco, nós trouxemos apenas as informagOes 

que obtivemos da Secretaria de Administração que nos apresenta o  qua-

dro de 181 advogados CLT e 73 advogados estatutários da Administração/ 

direta. Esta é a informação que temos, para que não cometessemos um / 

hchamanto inicial da Defensoria Pública, porque desconhecemos o número 

de advogados militantes nas autarquias e fundagOes. 

O SR. 

	

	  Alem do que deve se considerar que esta pleiade de 

advogados vão fazer uma atividade especifica de De 

fensoria Publica e os advogados das autarquias ou das empresas de admi7. 

nistagão indireta do Estado tem uma atividade totalmente especifica na 

defesa daquela autarquia ou daquela fundação, de forma que conflitaria 

ate o campo de interesse. XX Porque será comum, e é comum, já nos dias 

de hoje, a Dfensoria Publica p opor agOes contra uma autarquia ou ate 

contra o Estado, então haveria um processo de conflito. 

O SR 	 -- Agora pata atender a primeiia pergunta do/ 

ilustre Relator 

aMbém em função do Ministério Publico, esta 

por problema de texto legal. quer dizer, ao 

o fiscalização da  

a respeito se não seria / 

defesa da cidadania:- Não, 

Ministério Público cabem / 

Lei e o atendimento da  pre  precipuamente, no Brasil, 

tensão punitiva do Estado. Então, não se adequa, portanto ao atendimeni 

to do indivíduo, exclusivamente, mesmo porque, num determinado proces-

so o Ministério Publico vai passar a dirigir os seus interesses  con-/  

'ra os interesses da própria cidadania. 
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UM SR. PARTICIPANTE:- Eu ina entendi que o Deputado queria estender 'as/ 

autarquias a possibilidade deles ocuparem também 

O SR GERNOTE KIRINUS:- Me parece que a Lei, o texto aqui dé. aproveita-

mento de advogados, a partir de uma opção do / 

funcioné.rio, não seria obrigatOrio, os advogados da administração direta 

poderiam fazer a sua opção, esta é a minha indagação, por que não esten 

ei esta opção também s autarquias e fundagaes? Pode ate o advogado es 

tr trabalhando numa autarq#ia e se sentir deslocado e pensar que ele / 

pesta melhores erviços na Defensoria Publica, se não for amparado pelo 

texto ele j6. não poderia. 
fala 

O SR. FONTANA:- A questão é que aConstituigão XXX em função de Defenser 

Pdblico, não que exerça o cargo, fala na função, seria 

o Artigo 22 das DisposiçOes transitórias do texto Constitucional. 

O SR. GERNOTE KIRINUS:- Mas o Artigo 19 ele coloca autarquias e fUnda-

gOes. 

O SR.FONTANA:- Perfeito, mas isso ai trata de outra matéria que é o / 

processo de estabilização. 

O SR. GENOTE KIRINUS:- A mesma porposta que os Srs. trouxeram aqui, se 

pegarmos a segunda parte do Artigo, a de vocês / 

termina na administração direta e se compararmos com o Artigo 19 das 

DisposigOes Transitórias, ele... 

O SR. LAGANO:- Eu não vejo XXXXXX óbice nenhum no aditamento das duas/ 

entidades, da administração direta, autarquias... 

720/0 3/89  
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0 SR. JOSII LAGANA... da administraçgo direta, autarquias e fundal 

Oes, esta declarado  pelt)  artigo 19 das dis-

poziOes transitarias da Constitui0o Federal,  at  porque, o arti  

go  que fala sobre os defensores Publicas investido na funcão me 

parece, salvo melhor juizo, de que fala aonde j4 exista carreira 

de defensores PUblicos e aonde 44 existam pessoas desempenhando 

essa fungo sem estarem devidamente integradas na posição de defel 

sonde Pubiica, que est„indo na poca da promulgação da ConstituiqR) 

nesta sessão, pudesAaloptar pela carreira de de'ensor tdblicoi e-

xistente no local do seu trabalho, que n5o4 o caso do Estado do / 

Paran4, seria talvez do Rio Grande do Sul, S.A.() Paulo,  Piaui,  Rio 

de Janeiro,Minas Gerais e mais alguns outros Estpdos que posgudm 

a defensoria Pilb]ica, no meu ontendim nto particular. 

Eu acho que 6 perfeitamente cabível esta / 

poslibilidade, entendo que talvez pela presteza que tenhamos ela-

borado esta proposta, tenhamos nos atentado pare este detalhe, em  

bona  na sexta-feira, no final da tarde, sem tempo mais pare alto

rar, tivéssemos sidos alertados pelo Doutor Anttmio Carlos, que / 

preta serviço do Decom e que teria, se aberta essa  ports,  o  in-/  

teresse inclusive com essa missão, de que mantido o o atual textc 

ele estar 6 evidentemente impedido disto. Mais algum escletecimen-

to com ilustres Deputados, com o relator? Gostaria de obter do / 

nosso pessoal, nas nos colocamos 	inteira disposiç5o. 

0 SR. G'MNOTS KIRTNUn - Me dou por satisfeito9  Nas evidentemente 

na elaboração do nosso parecer, haveremos 

de  tenter  incorporar o m4ximo o andamento de todos os Beputados,  

at  para tornar o parecer possível de aprovaggo; Por isso  rig()  pos  

so  participar do grupo, 34 disse no início  clue  eu vejo com muita 

simpatia a vossa proposta e nas haveremos de ouvir os demais Depu 

tados, haveremos de fazer um parecer possível de aprovano. É e-/ 
colocando 

vidente a p-eocupação administrativalquea a defensoria a nível de 

Secretaria de Estado ( inaudível ) 

0 SR.  JOSE  LAGANA 	Minist4rio Publico j4 tem procurador Geral 
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0 SR. 00SA LAGANA... tem,?rocurndor geral da justiça tem nível de 

8ecret4rio de Estado, o Procurador Geral do 

Est3do tem o nível do Secretelrio do Estado, jzi possui. 

0 SR, GERNOTE KIRTNUS - Temos outras  pretenses  tamb6m, temos 0 / 

Corpo de Bombeiros que quer isso, temos / 

os crimilalfsticos do m4dico legal que tamb6m procuram isso, quer  

(User,  parece que todos querem a sua autonomia, isso no quer  di- 

_ 	 zer oue n6s vamos desconsiderarmos a validade dessas pretens6es, 
na minha opini 

e  au  acho que no caso da defensoria Publica, realmente e cabavel. 

No entanto, ainda havemos de ouvir os demais Deputados, na sequ'6n 

cia n(ls havemos de levat o anteprojeto e os Deputados terao opor- 

tunidade de discutir esse antepr6jetoRe no sentido de aprtmorar. 

0 SR. PRESIDENTE ( DJALMA DE ALMBIDA CESAR ) Na condigao de Prg 

sidente desta reu- 

niao,  au  quero anunciar a palavra com o Doutor Divenil, mas antes 

por4m, esta presid'6ncia concede a palavra novamente ao senhor  Jo-

s(;  Legana. 

O ct› 104t. JOSt LAGANA Eu agradeço em nome de todos os colegas que / 

aqui comparecem, a pacincia dos senhores em 

nes ouvir, em debaterem conosco... 

ç2 e 
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O SR. PRESIDENTE ( DJALMA DE ALMEIDA CESAR)- Na condição de presi- 

dee desta comissãeo 	, eu quero anunciar a seguir, a 

palavra do  Dr.  Divanil Monssini, ates, porem, esta presidência con--

dede a palavra novamente ao  Dr. Joe  ; para que ele possa fazer as 

suas despedidas finais . 

Muito obrigado pela sua presença, does demais Srs. que 

aqui vieram , e meus parabéns 	pela sua colocação. 

O SR.  JOSE-  Eu e que tenho que agradecer em nome de todos os colegas 

advogados que aqui comparecem, a paciência dos Srs. , / 

em nos ouvir , em debaterem conosco procurando esclarecer o mais 

possível, e tenho certeza de que os esclarecimentos não se esgota-

ram nesta reunião e, desde j6, nos colocamos a inteira disposição 

da comissão, para efue novas informagOes,  en  fim, para tudo o que 

for necessário, para que possamos conseguir o objetivo , de ter ins-

talado o ...( inaudivel).., da defensoria pliblica, e o objetivo / 

maior, que temos uma 'função definida, para os advogados que estão 

dentro do Estado do Paraná, e, que se 2j negam a ficar como um kp 

peso, para o erário piThlico , que querem efetivamente prestar ser-

viço à sociedade. 

E, que mostram este caminho, como um ods possíveis / 

para prestação de serviço. Eu quero agradecer a atenção de todos os 

Srs. 	 Muito obrigado. 

o  sr.  PRESIDENTE ( DAALMA DE ALMEIDA CESAR)- ESta Presidencia acaba 

de pegar das mãos dd  Dr.  Divanil Monssini a proposta 

da Associação dos Procuradores do Estado do Paraná. Proposta esta, 

que sr6 definida oralmente pelo  Dr.  Divanil Monssini, que j6 se 

encontra a minha direita . 

Pediria que uma fotocOpia fosse entregue aos Srs. 

Deputados, para que todos pudessem acompanhar. 
0 SR. PRESIDENTE- COM A PALAVRA o Sr. Divanil Monssini. 
O SR. DIVANIL MONSSINI- Exmo. Sr. Djalma de Almeida  Cesar,  Presiden- 

te desta Comissão, Exmo. Sr. Gernote Kirinus, relator 

desta comissão:Srs. Deputades constildinteS, Srs. e Sras. aqui4. 	pre- 
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colegas: 

O que pretendem os Procuradores do Estado 

4 , do que adaptar o texto da Constituigao Estadual 

gao tederal , principalmente no que pertine às noLmas 

nos Artigos 	132 e 135 da Carta Federal.,..-4 

, nada mais 

à Constitui- 
escritas 
1.1seEitas 

E.;,7z_z_s  
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0 SENHOR DIVANIL MONSSINI - 	k 

.... A primeira questão/.que desde 

logo se coloca a respeito da figura do Procurador do. Estado. 

Rexmikameamxx Permitam-me, Senhores Deputados Constituintes, ' 

que teça um breve histérico a respeito da estrutura dessa car-

reira dentro do Estado. Qual 4 a função, qual a atribuição ' 

do Procurador do Estado. Desde logo preciso afastar, me per-

mitam Senhores Deputados, que fale de forma tão incipiente. 

preciso afastar a cofifusão que sempre se fez ao longo do tempo 

com respeito às atribuigOes do Procurador do Estado e.o Procu 

rador de Justiça. (RxRxmaxxxdoxxammkuxxx 

0 Procurador de Justiça 4, exatamen- 

te, aquele elemento que se dedica à fiscalização da Lei, a apli 

cagão dos princípios constitucionais e da Constituição , como 

Buraxkmdarlaxx um verdadeiro agente que tilmmXNXIIEMXXXX exercita 

"custos regis". 0 procurador do Estado, ao contrário, 	um advo 

gado por essencia que defende todos os interesses do Estado; em 

juizo, fora dele, que emite as consultas originárias de quaisquer 

dos Orgaos públicos da administração direta e indireta e.que, I 

portanto, pesa,. decisivamente, no contexto do computtamento or-

çamentário, extra orgament'Srio do Estado. A o advogado que defen-

de o Estado quando as terras devolutas, por exemplo, são reivin-

dicadas através do  'max  "Uso Capião", 4 o Procurador do. Estado ' 

que defende o Estado naquelas causas em que as partes lhes di-

gam a respeito de domínio de terras, sejam elas públicas .e ate' 

devolutas, é o Fidxmgmloxvglam procurador do Estado que sustenta as 

grandes teses jurídicas relacionadas com a tributagão, 	ele que, 

portanto, bate  at  'as portas do Supremo Tribunal Federal.para ' 

demonstrar a validade das Leis Estaduais que Exmigxxx regulam as 

matérias tributárias do Estado, quaisquer dos impostos que sejam. 

Portanto, vejam os S nhores, e exata- 
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s 
exatamente, este "rall"de atribugOes foi exatamente es a c6

.
m 

preensão que levou o Constituinte Federal, pela primeira vez na 

histOria da RepUblica a incorporar Procurador do Estado maixekRK 

motko como um elemento indispensável à Administração da Justi-

ça ao lado do iguakdaulaxammumadxx advogado comum. E:esta divisão 

tão nitida quando e percebe que atejo advento da Nova Consti 

tuigão as atribuig3es do Promotor Publico Federal, que era o  Pp  

Procurador Geral da RepUblica, e do defensor pUblico Federal, 

que também era Procurador Geral da RepUblica, se fundindo na 

mesma figura que era exatamente o Procurador Geral da RepUblica. 

Então, ele ao mesmo tempo que representava a União dos 1itigio2 

dos particulares contra o Executivo ou quaisquer dos. Poderes 

ele também se dedicava à função de fiscal da Lei ou seja, era 

Ministerio.PUblico e ao mesmo tempo Defensor PUblico da_União. 

E graças as criticas doutiinárias que se fizeram ao longo do 

tempo esta separação se tornou inarredável, eminente„,e,foi 

consagrada na Constituição Federal. Hoje, existe o defeasou da' 

União, o Advogado da União e existe o Procurador da RepUblica.' 

O procurador da,RepUblica se restringiu à execução dessas tare-

fas de wWWYNK "custos regis", fiscal da Lei e o advogado da 

União se transformou no representante judicial e extra judicial 

da União, 	o que está previsto no Artigo 131 da Constituição 

Federal. 

NOs estávamos ainda xmxxmagximicaxxxxx 

havia um resquício de acumulação dessas fungOes, por exemplo na 

Constituição do Estado do Paraná anterior o Ministério,PUblico 

xxxxklaixx se incumbia, inclusive, da execução da dívida, ativa 

do interior. Ele representava o Estado nas Comarcas  ado  interior  

el  algumas ages. A partir da Nova Constituição também_foi niti 

da essa separação de encargos, ficando o Ministério PUblico 

apenas como fiscal da Lei e o Procurador do Estado como defen-

Roxx sor, representante legal do Estado nas agOes, nos encar-

gos de consultoria e  etc°  

Esta norma... 

3  
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0 SR. MONSSINI - ... esta noLma foi colocada na Constituição  

gas  a uma sugestão de norma constitucional/ que foi en-

caminhada pelo Deputado  Michel  Temer, Deputado Federal Constituinte, que 

por sinal é especialista em direito constitucional, professor da Univer-

sidade Católica de  Sao  Paulo e portanto tinha plenas condições para ofe-

recer esta emenda. Da sua emenda pode-se ler na justificativa que o sentidc 

realmente, de que se colocar o Procurador do Estado dentro do contexto da 

Constituição, residia num fato de preocupação dos Constituintes Federais, 

no sentido de reforçando a autonomia dos Estados e ao mesmo tempo dando 

uma igualdade de tratamento entre todos os Estados, seria necessário que 

aquela norma fosse unifolme para todo o Pais, inclusive para o Distrito 

Federal. E por que isso? Porque um Procurador de Estado não pode ser de-

mitido senão por inquérito ou por sentença judicial txmixttlixtxx transita-

da e julgada, elestem que ter uma estabilidade para não sofrer pressões 

políticas no momento em que ele executa a sua tarefa de representante do 

Estado, ele deve wer independente na medida em que também não pode sofrer 

nenhuma pressão dos poderes  politicos,  para que ele exerça com dignidade, 

com presteza, com empenho„ com responsabilidade principalmente a sua fun-

ção. NOsprocuramos nestas ,sugestões, como já acontecia na Constituição do 

Estado do Paraná anterior, centralizar na Procuradoria Geral do Estado, 

exatamente a execução dessas tarefas, elegendo esta Procuradoria no ór-

gão Ipuexx que cataliza todo o sistema jurídico do Estado, não só com rela-

ção a representalão judicial, mas também com relação a Consultoria do Es-

tado e quando se fala em Estado, é evidente que nos referimos aos três 

Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, que são todos eleS defendi-

dos pelos Procuradores do Estado. 

Foram passadas então as competências no segundo artigo 

da proposição e 0*Ivrtimu obedecendo rigorosamente o preceito Constitucional 

Federal, atribuindo exclusividade de representação d Estado aos Procurado-

res. Segundo,lugar que também é necessário, é exigido pelo sistema será 

a imperiosidade de que os integrantes da Procurotura do Estado  mix  somen-

te ingressem na carreira através de Concurso Público de Títulos e de Prova 

e este ingresso será por concurso especifico organizado pela Procuradoria 

e com a participação da OAB. Segundo lugar, como mxx reciproca desta ne-

cessidade de ingresso através de Concurso Público, também se assegurou ou 

20.03.89/0TM 	 11:25 
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ou se procura assegurar aos Procuradores os direitos inerentes a 

atividade, que seria exatamente a irredutibilidade de vencimentos, apo-

sentadoria com vencimentos integrais nos casos em que o mesmo ocorre 

com as carreiras da magistratura e do Ministério Público, •ferias anuais 

de 60 dias também maitmxtia coincidentes com o período outorgado a magis-

tratura e ao Ministério Público . 

A exonomia de vencimentos com as carreiras discipli-

nares no titulo quarto da Constituição Federal, nos termos exatos do 

artigo 135 que remete exatamente esta exonomia aplicando-lhe o artigo 

38 n2 12 e o artigo 39 parágrafo 



(FLS.(1 

20.03.89 	-1- COMISSÃO ORG.ESTADO E MUNIC. 	RTA 	11:30 

O SR. 

	

	 :- ...e o Artigo 39, parágrafo 12, que exatamen 

te estabelece essas garantias 'as carreiras juri 

dicas comtempladas pelo titulo V. 

A independencia funcional, a estabilidade, a  pro  

moção por antituidade que também, a exemplo de outras carreiras será vo 

luntária e a fixação dos vencimentos 121 com 	aquela diferença que  tam  

bem se faz em outras categorias como a magistratura e o Ministério Pú- 

blico. 	
ct) 

Eu, 	x-x-x-x 
	tragei as linhas mestras que 

dão sustentação jurídica à sugestão de normas constitucionais  Tae  ora 

propomos aos nobres Deputados constituintes e estou, naturalmente, recep 

tivo a todas as criticas, as indagagOes, as dúvidas que forem levanta-

das pelos senhores Deputados. 

O SR. GERNOTE KIRINUS:- Eu indagaria pela questão da nomeação, indica- 

ção do Procurador Geral do Estado que hgje é  fun  

gão atribuída ao Governador do Estado. Não se atualmente é ma ouvida 

a Assembléia Legislativa. Uma vez de que o Procurador do Estado faz a 

defesa, como bem disse o depoente, faz a defesa dos três poderes, colo-

ca a nível de Estado, inclusive a Assembleia Legislativa, inclusive o 

Ministério Público. E isto? 

O SR. 	 Não. Poder Judiciário. 

O SR. GERNOTE KIRINUS:- Poder Judiciário e o Estado o Poder Executivo 

faz a defesa do Estado. 

Essa indicação tem alguma, está previsto em al-

gum artigo de como se faria ou continuaria sendo uma indicação meramen-

te.xx*ixama4limixda do Governador do Estado, ouvida a Assembleia Legis-

lativa ou como ficaria, na sua opinião? 

O SR. 	 Procedente sob todos os ângulos a dúvida le- 

vantada pelo nobre Deputado. 

N6s temos uma convicção pessoal da qual compati- 

lham vários colegas que, inclusive,sao eminentes mestres das nossas Uni 

versidades... 
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da qual participa Miadruiracxxtiountatiamai  Michel  Temer(?) que é eminente 

constitucionalista, professor da FAculdade de Direito, como já disse, 

em  Sao  Paulo, há uma opiniao generalizada em todo o pais e devo ate , 

entre parenteses,dizer que este trabalho e fruto no unilateral, pessoal 

nosso, da Procuradoria Geral do Estado do Paraná... 
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0 SR. DIVONIL MONCINI - .. Geral do Estado do Paraná. Este traba- 

lho resulta de uma reunião de esforços de todas 

as associaçOes estaduais do Brasil. Foi um trabalho tragado a par-

tir da entidade  mater  que e a Associação Nacionai de Procuradores 

do Estado, da qual participam 22 associaçOes desde o Rio G:doNorte 

ao Rio G. do Sul. Então este trabalho foi elaborado por uma comis-

são da qual participaram em nosso Estado vários procuradores que 

elaboraram, tragaram o perfil inicial das normas constitucionais 

e em cada Estado elaborou a sua h norma, sua proposta de noLlua 

constitucional e a partir dái houve uma fusão e aqui em Curitiba 

numa reunião de associaçOes oconiida no inici)do ano esse trabalho 

foi aprovado por unanimidade por todas essas associ4oes e partis-

se da Associação Nacional. 

De forma que a e importante que se diga isso e com relação 

a pergunta especifica do Deputado , nós voltamos a repetir : a nos 

sa convicção e de que o Procurador Geral, ou seja, o chefe da 

Procuradoria, deva ser um procurador de carreira. Isto e assim 

no Rio G. do Sul - incluichve previsto na Constituição estadual, 

isbo e assim em São Paulo previsto em Lei complementar, isto e as-

sim no Rio de Janeiro previsto na sua Constituição Estadual, isso 

e assim na  Paraiba,  no Amazonas, em Goiás e outros Estados que-

me falaha a memória. De forma que não e uma inovação pós-constitu 

cional mas e uma verdade, uma realidade que já acontecia em váazios 

Estados e agora com a nova constituição há indícios veementes,que 

formam uma convicção, de ordem constitucional, que nos faz tam-

bém imaginar que este procurador deva ser de carreira por força 

da própria Constituição. Quando ele elege como representante judi-

cial e extra-judicial do Estado o Procurador de Carreira, e evi-

dente que o chefe do procurador de carreira tem que pertencer 

prOria carreira. Isto -e uma dilação que me parece ate elementar, 

mas, como tradicionalmente no Estado do Paraná as constituigOes, 

deram, outorgaram ao Cheee do Poder Executivo a faculdade de... 
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escolher entre advogados de notório saber jurídico, pertencentes 

Ou não à carreira, o Chefe da Procuradoria Geral, nós por uma ques-

tão de cautela que  at  coloco ao ciivo dos Srs. Deputados, deixa-

mos na no/ma proposta como sendo de livre escolha do Governador prE 

ferenciaImente entre os integrantes da carreira. Porque assim há 

uma liberação de otdem política que nós quremos creditar à res-

ponsabilidade, ao discernimento do Chefe dcb  fa  Poder Executivo e, 

se for o caso, escolha entre os ocupantes da carreira, prederen-

ciaImente e em cascb contrário que fique ao seu arbítrio desde que 

obedecidas aquelas exiggencias que são reputação ilibada e notório 

conhecimento jurídico. E não há indicação através de lista trípli-

ce como no Ministério Ptiblico e tambem na magistratura onde se dá 

eleição através do Tribunal ( ? ). 

O SR.PEDRO TONELLI - Pegando o gancho, no nosso oko projeto do 

PT nós estamos propondo que mo Procurador seja 

nomeado pelo Governador com mandato de 2 anos entre os procurado-

res em exercício * indicados em lista tríplice elaborada mediante 

eleição direta pelos integrantes da carreira. 

O SR. MONCINI - Perfeitamente. Eu não vejo nenhuma inconstituciona-

lidade nessa proposta e vejo  at  com certa suspei-

gão, como Procurador do Estado, a sua eficácia,porque realmente ele 

retira o arbítrio do Poder Executivo, por que ? Porque na mwdida 

em que o Procurador do Estado presta assistência jurídica inclusi-

ve aos muncipios, está aqui proposto,de forma subsidiária, de for-

ma complementar apenas também a titulo  politico,  e evidente que es-

te Procurador, escolhido imdpememxindependentemente de quaisquer 

injunçOes políticas, realmente seria o desejado e o mais indicado. 

O SR. EERNOTE KIRINUS - Eu queria apenas,simpatizante do texto do 

PT, que não gosta muito do legislativo, eu poria aqui tambem que 

se poderia acrescentar - referendum da Assembleia - uma vez que 

O Poder Legislativo também vai estar sob a defesa da Procuradoria 

Geral do Estado seria isso. 

O SR.DAVID CHERIEGATE - Eu gostaria de fazer uma solicitação 

ao nosso eminente relator... 
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desta Comissao que nós vamos torcer muito para que realmente no 

realatOrio final dos trabalhos desta Comissao, j que compete 

nossa Comissão a elaboração da organização do Estado do Paraná e  

at  acredito que será. a oportunidade que nós teremos talvez dg 

apresentar uma proposta de reforma administrativa ao próprio Poder 

Executivo... 



20.03.89 

rf  P 

; 

11:40 -1- 	C. ESTADO E MUNICfPIOS%    PP 

0 SR.  DAVID  CHERIEGATE - 	Administrativa ao próprio Poder Executivo, 

já que será a Lei Maior do nosso Estado para 

que nós pudessemos não somente na Procuradoria Geral.do Estado, mas em 

todos os demais organimismos também essa decisão de que houvesse uma par 

ticipagão da classe na escolha. do seu chefe maior e que sempre fosse res 

peitado esse critério de aproveitamento de uma pessoa. ou de um funcion4-

rio, porque por mais inteligente que seja, por mais conhecedor das leis 

que seja, o advogado que ó guindado ao cargo de Procurador Geral do Es-

tado, ele não leva consigo a experiencia do dia-a-dia. 

Então, eu acredito que também na Procuradoria Geral do 

Estado seria importante que o Procurador sempre saísse dos quadros de 

Procurador. Esta e uma solicitação que nós fazemos para que essa Comissão 

possa analisar e colocar no relatório final. 

0 SR. PEDRO TONELLI - Eu tenho duas observagOes a fazer. Uma e quanto... 

se e que eu entendi bem a afirmação do Nobre Depu 

tado Relator desta Comissão Gernote Kirinus, eu queria começar contestan 

do e dizer que o PT tem o seu contrário: o PT gosta mais do Legislativo 

do  Tax  que do Executivo, maxxxim Agora e uma questão de principio, eu 

acho que nOs vivemos num tempo longo de autoritarismo, onde tinham os 

notáveis que decidiam e interferiam em tudo. 0 que se quer, e eu acho 

que nós temos um esi6lrito novo, onde quem está perto, quem está ligado, 

ele tem de ter poder de decisão. Eu acho qué nada mais do que quem vi-

ve o trabalho da Procuradoria em todoas as instâncias, eles e que tem 

que ter poder de decisão e não simplesmente alguém que nada a ver com o 

trabalho, com a prática, que chega. e vai começar a ditar e dizer o que 

tem de ser feito. Eu acho que essa uma questão de princípios, que nós 

temos e que nós defendemos, e  at  que n.o provarem o contrário, nós va-

mos defender. 

Então, eu queria esclarecer ao Nobre Deputado Relator 

e queria também fazer uma observação, uma questão de ordem com relação 

ao nosso Regimento Interno, já que nós estamos quase no final do prazo 

para que o Relator apresente o nosso anteprojeto da nossa Comissão Temá 
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tica, eu levanto uma questão indagando 6.- Presicr6ncia desta Comissão: 

a nossa Comissão trata de vários temas, alguns já foram suficiente-

mente esclarecidos, bem discutidos aqui nesta Comissão, agora tem ou-

tros, como por exemplo na questão dos serviços e obras plIblicoS, em 

que não tratamos disso aqui, a questão da criação, incorporação, fu-

são e desmembramento de municípios também não tratamos disso aqui tambem, 

a intevengão estadual, a criação (?) de regiOes metropolitanas, que e 

de competencia desta Comissão. 

Nós teremos tempo. Como que nOs pensamos, ou va-

mos- fazer um Anteprojeto na Coxa sem nenhuma discussão. Essa e uma  in  

dagagão. 

0 SR. PRESIDENTE (Djalma de Almeida  Cesar)  - 0 nosso grande pecado foi 

prorrogar o prazo  at  o 

dia de hoje. 0 prazo inicial era ate 15 de fevereiro. Seria interes-

sante que, por proposta à Comissão, n6s recomendássemos a Presidência 

da Constituinte que, atraves de Projeto, pudessemos emendar mais uma 

vez o Regimento Interno, prorrogando o prazo para que nós pudessemos-

realmente ouvir todos os segmentos.gxxxo 

0 SR. RAUL LOPES - Hoje estivefazendo um expediente na Secretaria da 

Educação e, tão logo aquela Pasta tomou conhecimen 

to desta Comissão, ficou preocupada e H-NktpTic e estar também alinhando 

alguma coisa,  at  já tem alinhado uma proposta a- nível de municípios 

na área, da Educação. 

Eu queria fazer uma .pergunta ao  Dr.  Divanil. Atual-

mente a atual .estrutura da Procuradoria Geral do Estado no que diz 

respeito à demanda funcional vem correspondendo bem a contento? Deman 

da funcional em assistir. todos_os processos . a nível de Estado (?). 

E eu posso citar aqui um caso no que diz respeito - a parte fundiária. 

Desculpem-me, companheiros, há muita coisa -kkhm também colocada e nós 

aqui temos muito pouco tempo para analisar,: mas de repente aparece 

um expediente... 
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0 SR. RAUL LOPES : 	aparece um expediente que não temos  tern- 

de consultar, não temos tempo de 

fazer porque demanda algum tempo e  at  no fortalecimento e sus-

telatagão da defesa dos senhores. 0 problema tem trazido muita  pole  

mica nacional e está aqui um defensor da  Area.  Como está ? A de-

renda tem correspondido e tem tido oportunidade para salvaguardar 

a necessidade dessas contratagOes de "  experts"  no assunto para 

o exercício de uma análilse, de 

0 SR. DIVONIL MANSSINI : Bom, e  

um processo dessa natureza? 

cairo que comoeTodoo Estado e  

todos os Estados , a Procuradoria - 

se ressente de serias dificuldades e 'as vezes  at  de ordem de - 

serviços de austentagão . Seriam os meios de execução do trabalho 

final do Procurador , mas em particular, sobre a questão fundid-

ria, a zp Procuradoria tem realmente uma dedicação especial. 

Ela tem dado uma dedicação especial, 

haja visto que, por exemplo, no caso da Estrada da Reserva vizinha 

a Foz do Iguaçu que 	excepcionalmente quando haja necessidade 

de um peso mais de ardem de convencimento, a Procuradoria contra-

ta pareceres de justistas de renome para poder comprovar ou pro-

var um juizo a sua tese jurídica e assim, fazer com que não haja 

nenhum prejuízo ao Estado, principalmente nesse tipo de questão, 

que realmente repercute não somente sob o aspecto econômico ,mas 

também sob o aspecto social, e esta é uma situação que tem sido 

enfrentada com muita tranquilidade e 	 se bem entendi, na 

questãoda demanda, a Procuradoria realmente, ate mesmo nas causas 

que são menores, por exemplo, quando, na defesa das terras devolu-

tas, não são raros os pedidos que ingressam um juizo , de particu-

lares tentando se assenhorear de terras devolUtas e também nesses 

Gasos, a Procuradoria Geral tem respondido com eficácea e firmeza, 

evitando que haja invasão desse tipo de terras.  

SO  aproveitando o instante final, eu 

queria de antem4° , que essa nova Constituição realmente veio dar 

uma coloração, um conteddo mais forte sa eficácea do Poder Legisla- 
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tivo e e exPilamente por essa nova diretriz constitucional que o 

Poder Legislativo está aqui reunido para adaptar a sua Constitui-

ção à Constituição Federal, mas e evidente que essa adaptação não 

pode ser uma adelptagão literal , simplesmente repetitiva e e ai 

que se manifesta exatamente toda a capacidade e toda a compe - 

tencia, toda a liberdade e toda a possibilidade do Poder egisla 

tivo demonstrar a sua independência. 

Com relação às questOes que foram c6 

locadas no sentido de que o Procurador deva ser da carreira, ate 

a indicação 
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0 SR. DEVANIL MONSSINI: ... da carreira,  at  com indicação em lista, 

pelos prOprios colegas, eu acho que isto, realmente, 

e um apropbsta que decorre naturalmente da prOpria autonomia dos Estados, 

Cada Estado poder 4 legislar sobre esta materia, definindo de que forma 

ser 4 provido o cargo de procurador do Estado. E mais do que isso: estabe-

lecendo as regras particulares, porque esta 4 uma competencia legitimo 

do constituinte estadual. 

0 SR. RAUL LOPES: Na sessão anterior eu fiquei preocupado e eu ainda es- 

tou preocupadopeu no me fiz entender. A nossa preocu-

paggo, aqui, 4 criarmos uma constituição no para ser revista daqui 

quatro anos. E sim para uma eternidade. Então, estruturar-se condigoe's, 

capacidade, autonomia, para ajust4-la ao momento, problemas de ordem Or-

gamentAria, estrutural que  fags  ao longo do curso do prazo de tempo. 

Razão pelXqual eu estou muito preocupado , no sentido de criar uma infra. 

estrutura que se não possa ser preenchida agora, ser4 daqui para a fren-

te, evidentemente. E no transferir para as prOximas gestos, para prO-

ximos governo s4 por falta de uma estrutura no temos, condigoes, capaci,  

dade de atender. At porque esta Comissgo que vai fazer o embrigo, o 

processo inicial da Constituição, 4 muito importante, porque daqui vai , 

sair a constituigão, praticamente. E das outras comissos. NOs temos, 

ainda, momentos para sustentar, atraves de emendas aditivas, supletivas, 

e at4Éte destaque, se for necessArio. Então eu queria, pelo menos nossa 

parte aqui, consit-alos, convoc4-los, despert4-1os para esta necessidade 

E se por acaso, na elaboração deste anteprojeto, se no sair a contento, 

e vamos fazer, porque a PGE 4 muito importante e precisa e necessita se 

estruturada, montada e ajustada adequadamente, com advogados com conheci 

mentos, capazes evidentemente,  at  visando o custo de uma convocação de 

um bachareu competente para uma determinada Srea, para a sustentaggo a 

uma defesa do governo. Entgo, vejam como isso representa. E para isso, 

nOs temos tempo, de forma que a minha preocupaao 4 essa. t .a de forta-

lecer a sua posiggo e a sua proposta, como a dos outros companheiros 

que sairam, da Defensoria Pdblica. 

0 SR. GERNOTE KIRINUS: Senhor Presidente, eu me ausentei por alguns  ins-

*  XXIKX,90•Psni-Zrz,X3iX,le-sr,..uv VY  WV"  -cr 



/11:50 - 2 - 

esta alteração e conforme o regimento interno, 

na qualidade e tambem dos fatos.t a dnica 

20.03.89/KMTB 

tantes e no sei se foi tratado sobre a questgo do prazo. Eu teria uma 

sugestão a dar. Eu acho impraticevel nlis querermos submeter ao Plenerio 

da Assembleia. Em primeiro lugar, no  he  convocação da Constituinte da 

Assembleia, e se; assim poderíamos alterar o regimento interno'. Eu sugeri-

ria, por uma certa liberalidade entre nAo, membros da Comissão, e isto  

at  nem precisa ficar registrado em ata, fazer um convenio entre nOs mes-

mos e respeitAssemos os prazos ao datarmos as atas. No entanto, se nOs 

nos permitíssemos avançar um pouco maxxabckxxxdonociaxxxm dentro dos prazos 

para dar tempo para que se possa fazer um trabalho mais serio, conforme a 

sugestão do Deputado Pedro Tonelli. 

Eu acho que haveria possibilidade  at  o dia 29 deste  ms  

eu poder apresentar a anteprojeto. E dizer também que a questão da organi-

zação dos municipios Fixxx da emancipação municipal, existem  Arias  pro-

postas de emendas populares, propostas assinadas por mais de 1.500 pessoas 

e também tem que receber propostas neste sentido e estamos, jA, examinan-

do. No entanto, se  at  amanhã pudessemos pelo menos fazer chegar Is 

mgos da nossa assessoria proposta neste sentido, para nOs seria bom por-

que ai teríamos  at  o dia 27, 28 para discutirmos e dia 29 apresentamos o 

nosso anteprojeto. Então, 4 mais um prazo para poder apresentar o projeto 

definitivo. 

Eu sugiro 

respeitamos, na confecção e 

forma pretica. Eitzumzomazi E pedir tambem para o presidente da comisso' 

para que o  Dr.  Estevão, que assessorou a mesma comissão temAtica no sena-

do, esteja aqui dia 27 ou 28 para espelhar um pouco o que estA acontecendo 

em outros Estados. Isto estA acontecendo na Bahia, Rio Grande do Sul, onde 

este sendo convidado a fazer exposigoes, assessorar, como ele jA tem ex-

periencia. E se nOs tivermos sorte, da correspondencia jA ter chegado,  err  

virtude da greve e dos feriados, em tempo hebil, neis teremos aqui a pre-

sença do  Dr.  Estevão, que trabalharia mais a nível 
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GERNOTE KIRINUS -... que trabalhar/mais a nível de assessoria 

mas estaria também à disposig6o dos Srs. 

Deputados da comisso para consulta que queiram fazer dessa As-

sessoria. 

PEDRO TONELLI  SO  complementando, eu concordo, acho que a pro- 

paista do Relator á procedente, tendo em 

vista que o Ultimo prazo da remessa do anteprojeto nosso, da Co 

missa Constitucional será no dia 6 de abril. Quer dizer, vai a 

pertar a fase final onde nOs vamos tirar as dúvidas aqui, pode 

ser que a proposta do Relator nOs n'áo acatemos, temos que alterar. 

Ent'6o, essa previs'6o vai apertar esse caso. ZInclusive, acho que 

importante que a gente nessa fase ±xak inicial, nesse esquele-

to inicial a gente contente já a maioria, das preocupagOes que 

julgamos necessárias porque dal depois na caminhada seguinte vai 

dar menos bronca. Acho completamente procedente. 

PRESIDENTE (DJALMA A. CESAR ) - Esta comisso agradece a presen- 

ça do  Dr.  Divanil Moussini. Quero para-

benizá-lo pela sua brilhante exposiggo. Agradecemos também aos 

demais presentes que aqui vieram enriquecer essa nossa reunia e 

deixamos a palavra livre novamente a sua disposiggo para que fa-

ça sua concluso e em seguida as suas despedidas. 

Muito obrigado. 

DIVANIL MOUSSINI - Eu senti realmente que no há muita dúvida, 

no há nenhuma desinformaggo nesta nobre comisso das finalida-

des das propostas que hora nOs estamos encaminhando aos senhores. 

E vejo também a preocupaggo do nobre 

Deputado com relaggo a estrutura, digamos assim, a forma necessá-

ria de se ocupar a procuradoria de instrumentos adequados para 

enfrentar com mais determinag'6o, com mais empenho essa luta do 

moderno estado empresário que hoje açambarca atividades comensu-

ráveis. 

Mas, hoje apesar de tudo, apesar das de 

ficiencias, apesar do tratamento que os procuradores recebem do 

Governo eles continuam executando as suas tarefas com a maior 

dificuldade. 



20.03.89-pgc 
• FLSSE:N 

11:55 	-2- 

Se este anteprojeto for realme 	conver 

tido em lei, se antes disso uma lei vir a contemplar os procura-

dores o Estado realmente contará cada vez mais com concorrentes 

que hoje se espalham em outras carreiras no atraidos pela pro-

curadoria do Estado.  

En-Co, 	realmente um pedido em nome 

de todos os meus colegas, em nome da Associag6o que nOs fazemos 

aos nobres Deputados. 

Muito obrigado por esta oportunidade. 

SENHOR PRESIDENTE (Djalma A.  Cesar)  -.... 
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0 SR. PRESIDENTE:-(Djalma de Almeida  Cesar):- SO  uma Ultima indagação. 

Esta Proposta foi proto-,  

colada? E que ele nos encaminhou a Proposta, então nós encaminharemos/ 

Relatoria, para não haver dividas. 

Mais algum deseja usar da palavra?Então está / 

encerrada a presente Reunião e convocamos outra para logo mais, às 16, 

30, quando ouviremos o Secretário de Estado da Administração, Mário 

Pereira.  

Muito obrigado. 

LEVANTA-SE A SESSA0  
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